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A REFORMA DO ENSINO DA ENGENHARIA ' 


por MANUEL ROCHA 


Director do Laboratório Nacional 
de Engenharia Civil 


1. INTRODUÇÃO 


É com profunda emoção que escrevemos este trabalho, pois já correram, velozmente, mais de 
30 anos desde que entrámos para esta Escola e só agora nos é dada uma oportunidade de participar 
no debate do problema do ensino da engenharia que, desde então, nunca mais deixou de nos preo- 
cupar profundamente. Tudo se tem passado nestas décadas como se o ensino universitário fosse 
questão resolvida sobre a qual não houvesse necessidade de confrontar pontos de vista e expe- 
riências. 

Deve pois ser prestada a mais calorosa homenagem à Comissão Organizadora deste Congresso 
do Ensino da Engenharia pela coragem que teve de quebrar uma tradição de silêncio em torno de 
tão importante problema. A oportunidade da sua iniciativa e o anseio dos engenheiros por debate- 
rem um problema que consideram seu estão bem patentes no elevado número de inscrições. 

Esperamos que este Congresso tenha, pelo menos, a grande virtude de mostrar claramente o 
que os engenheiros desejam que seja o ensino da engenharia no País e, mesmo, de evidenciar as 
linhas mestras da estrutura do ensino superior as quais são válidas para qualquer domínio. 

As profundas deficiências do ensino da engenharia, que se inserem na crise do nosso ensino 
superior, e a carência de uma doutrina para a sua reforma que traduza os pontos de vista e integre 
a experiência de todos os sectores da vida nacional interessados — muito especialmente daqueles a 
cujo serviço se destinam os futuros engenheiros — aconselhavam, a nosso ver, que neste primeiro 
Congresso se tratassem exclusivamente os problemas de fundo, com vista à identificação das causas 
profundas dessas deficiências e à formulação das linhas gerais das soluções a adoptar para as com- 
bater. De outro modo, não só se torna muito difícil, ou até mesmo impossível, debater questões de 
pormenor, pois as soluções dependerão da estrutura de base adoptada, mas também se corre o 
risco, corrente em reuniões desta índole, de comprometer o debate do essencial em benefício do 
acessório. 

Tal seria muito grave, pois o problema do nosso ensino superior não se resolve, como mostra 
a ineficiência de numerosas reorganizações promulgadas nas últimas décadas, incluindo ou excluindo 
cadeiras, reduzindo ou aumentando o número de horas a elas destinado: o problema é de fundo, de 
doutrina básica, a qual, uma vez ajustada às condições e necessidades actuais, permitirá sanear, 
diremos automáticamente, a multidão de deficiências reconhecidas por todos os que se interessam 


pelo progresso do País. 


* Comunicação apresentada ao Congresso do Ensino da Engenharia, que teve lugar no Instituto Superior 
Técnico, em Novembro de 1962. 
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Compreendemos, no entanto, que a Comissão Organizadora tivesse desejado assegurar, à custa 
da vastidão e diversidade dos temas, uma participação numerosa, quer no que se refere a inscrições 
quer a comunicações, factor sem dúvida da maior importância para o êxito de um primeiro 
Congresso. 

De qualquer modo, impõe-se — será certamente um voto do Congresso — a realização de suces- 
sivos Congressos, ou reuniões de outra índole, que poderão ocupar-se de temas cada vez mais espe- 
cializados, de modo a atingir-se o amadurecimento que possibilite a reforma de fundo do ensino da 
engenharia. 

Quem se debruce sobre os problemas dó ensino verifica uma carência confrangedora de estu- 
dos objectivos e sistemáticos, não passando a maior parte dos trabalhos publicados, mesmo por 
pessoas com as maiores responsabilidades, do enunciado empolado de belos princípios, sem preo- 
cupação de acção efectiva. Não se dispõe mesmo dos elementos estatísticos fundamentais, defini- 
dores dos múltiplos parâmetros em jogo. Sômente num trabalho muito recente (!) * encontramos 
algumas primeiras informações estatísticas, frisando o seu autor a escassez de elementos de estudo 
com que deparou. Deste modo, como pode haver a veleidade de tomar resoluções sobre tais proble- 
mas, tão complexos? Como se pode compreender que, entre muitas outras, não exista uma publicação 
de síntese, periôdicamente actualizada, sobre o problema do ensino na qual se pusesse em evidência 
a evolução observada e se apresentassem os objectivos a atingir no futuro? 

As gerações de professores, alunos e utilizadores passam e as preciosas, e tantas vezes dolo- 
rosas, experiências vividas e os ensinamentos colhidos perdem-se quase completamente, por falta da 
sua análise e integração, as quais deveriam constituir actividade permanente das instituições univer- 
sitárias. Seria esta actividade, conduzida em íntima colaboração com tódas as entidades interessadas, 
que garantiria o constante rejuvenescimento de uma doutrina sobre o ensino. Deste modo se evita- 
riam as reformas de carácter pessoal, muitas vezes feitas apressadamente sob a coacção de alguma 
situação especial. Como dizia Gaston Berger (?) a propósito da evolução das sociedades em geral: 
«Ce que nous devons apprendre ce n'est pas à changer une fois, c'est à nous transformer sans cesse 
pour être toujours adaptés. Le difficile n'est pas de savoir être grand, mais de savoir grandir. 
Cessons d'avoir le comportement d'un Bernard L'Ermite qui passe, de coquille en coquille, à travers 
les crises, pleines de risques, de ses déménagements successifs. A la raideur de ces paliers discon- 
tinus, substituons la souplesse d'une permanente adaptation seule capable de suivre la rapide 
cadence de notre progres». 

Apresentamos nesta comunicação o resultado da longa preocupação que referimos pelo pro- 
blema do ensino. É o fruto da experiência pessoal colhida neste Instituto, de visitas a centros uni- 
versitários nacionais e de numerosos países estrangeiros, nos mais variados graus de desenvolvi- 
mento, e de trocas de impressões proporcionadas por estas visitas. Dada a extrema vastidão do tema 
que nos propusemos abordar e a preocupação de reduzir a extensão do trabalho, limitar-nos-emos 
muitas vezes a expor os resultados das nossas reflexões, apresentando somente de maneira sumária 
ou omitindo mesmo os factos e as razões que nos levam a tomar determinadas posições. O que 
considerámos fundamental foi evidenciar os defeitos da estrutura do nosso ensino a apresentar as 
linhas gerais das soluções que julgamos adequadas. 

A complexidade do tema — com todo o cortejo das suas implicações profissionais, económicas 
sociais e políticas, e com hábitos e interesses pessoais criados —, a falta de confronto de pontos de 
vista e a carência de elementos para o seu estudo, fazem com que as soluções preconizadas não se 
apresentem ao nosso espírito como definitivas, apesar de muitas delas constituirem hoje verdadeiras 
leis da pedagogia do ensino superior. Aguardamos pois com o maior interesse os debates que o 
Congresso proporcionará. 

Acerca das censuras que fazemos no decorrer do trabalho ao nosso ensino, em especial ao 
universitário, desejamos frisar que as formulamos com inteira consciência das dificuldades, de toda a 
ordem, a vencer para o revigorar e actualizar, pois já passamos na vida a fase das críticas fáceis 


- sa 


* Ver referências bibliográficas no tim do texto. 
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em que não se mede o árduo caminho a percorrer para passar das ideias aos actos. As censuras às 
instituições universitárias — feitas, aliás, na esteira de muitos dos seus mais eminentes servidores — 
não significam, de modo algum, que desconheçamos a existência de professores e assistentes que, 
lutando contra dificuldades múltiplas para o pleno exercício das suas funções, se dedicam inteira- 
mente ao ensino resistindo à acção esterilizante do meio universitário. As críticas formuladas são as 
de alguém que só no serviço da causa pública encontra um sentido à vida, visando com elas pois 
somente o progresso nacional e o prestígio das instituições. É preciso que o País tenha o vigor e a 
juventude para reconhecer e criticar os aspectos deficientes da sua vida, por mais desagradáveis 
que sejam. 


2. ESTADO DO ENSINO NO PAÍS 


À medida que os anos nos têm proporcionado a acumulação de experiências e conhecimentos 
sobre os problemas nacionais, cada vez sentimos mais profundamente que o ensino constitui o sec- 
tor mais deficiente da vida do País, com incidência particularmente delicada no Ultramar. Notamos que 
essa situação é comum a outras nações o que de modo algum constitui razão para a considerar como 
menos grave e para atenuar a vontade de a sanear. 

Dos reduzidos efectivos escolares e dos precários métodos pedagógicos seguidos resulta uma 
generalizada carência de preparação do País, em todos os níveis, para o exercício de actividades 
profissionais com o grau de competência exigido pela economia de hoje, e uma não menos grave 
impreparação cultural e moral. O objectivo de integração e solidariedade nacionais, tantas vezes 
palavrosamente invocado, é precáriamente atingido pelo ensino primário e secundário e ignorado no 
ensino superior, sobretudo no tocante às motivações decorrentes do pulsar diário da vida da Nação. 

Verifica-se, contudo, uma falta de compreensão das repercussões directas e inevitáveis do estado 
do ensino nas dificuldades do País, de tal modo que até pessoas com as mais altas responsabilidades 
dissipam o seu tempo e as suas energias a criticar e a procurar sanear certas deficiências da vida 
nacional sem se aperceberem de que só uma profunda reforma do ensino as poderá eliminar. 

As críticas que fazemos são formuladas do ponto de vista de que a condição básica de progresso 
do País é dispor de instituições de ensino modelares. É um domínio no qual não pode haver transi- 
gências nem mesquinhês sem risco de tudo se comprometer. Os problemas de ensino têm de ser 
resolvidos sem entraves financeiros e à luz de todo o vastíssimo património de conhecimentos 
e experiências da humanidade. 

O facto da escola constituir a primeira experiência que se vive das instituições de um país 
constitui mais uma forte razão para que ela seja modelar. Como poderá progredir-se se a juventude 
sair das escolas, sobretudo das universidades, sem ter confiança nos homens nem nas instituições, 
como aconteceu a tantos de nós, uma vez que não encontra nelas os padrões intelectuais e morais 
e as estruturas progressivas e eficientes que tinha antevisto? Como podem as instituições de ensino 
aceitar esta tremenda responsabilidade? 

Dada a tradicional carência de eficiência do nosso sistema de ensino criou-se mesmo a ideia 
de que o Português era intelectualmente menos dotado, em especial para actividades de natureza 
técnica. É curioso notar que Alfredo Bensaúde sentiu necessidade, em várias passagens das suas 
«Notas histórico-pedagógicas» (º), de rebater tal ideia, o que revela quanto ela estava difundida 
ainda há poucas décadas. Existem hoje, felizmente, sobejas provas de capacidade do Português para 
afrontar a vida numa sociedade moderna, mas, contudo, ainda são frequentes as manifestações 
residuais, em regra não expressas mas implícitas, desse complexo de inferioridade. 

Apesar do Congresso se ocupar do ensino da engenharia, afigurou-se-nos com muito interesse 
procurar dar um panorama de conjunto do estado do ensino de todos os graus, em virtude das suas 
relações com o tema que nos ocupa e ainda da lamentável carência, já assinalada, de estudos e até 
de simples elaborações dos elementos estatísticos existentes. Daqui resulta que mesmo os homens 
cultos e preocupados com os problemas do ensino, incluídos os professores, ignoram em regra 
os números fundamentais relativos ao ensino e à sua evolução. 


TRONICA 
157 


Com o fim de procurar referenciar a situação no nosso País, foi preparado o Quadro I (*) no qual 
figuram os efectivos escolares, dos vários graus de ensino, de países que julgamos representativos 
dos diversos níveis de desenvolvimento e tradições culturais. Os valores inscritos referem-se aos 
anos de 1957 ou 1958, excepto os respeitantes à União da África do Sul que são de 1955. 

Como se vê, o efectivo global escolar, em relação à população, tem para Portugal metropolitano 
o valor 11,8 */o que é o mais baixo dos relativos a países europeus e que é largamente excedido por 
numerosos países de outros continentes, como a Argentina, as Filipinas, Israel, Japão, México 
e Tailândia. O valor relativo ao nosso Ultramar, 4,8/, que é sobretudo influenciado por Angola 
e Moçambique, situa-se próximo dos relativos a outros territórios do continente africano, como 
o Egipto, a Libéria e Marrocos, sendo curioso confrontar neste continente o valor extraordinária- 
mente baixo respeitante à Etiópia, 0,8, com o valor 13,7 */o do Gana. O efectivo global respei- 
tante a todo o País tem o valor, muito baixo, de 7,7 */o. 

Nos Quadros II, III e IV indica-se a evolução dos efectivos escolares dos vários graus de 
ensino, a partir do ano lectivo 1950-51, respectivamente, para a Metrópole, Ultramar e conjunto 
do País. Nos Quadros V, VI e VII figuram os índices de evolução desses efectivos, com base no ano 
lectivo de 1950-51. 


a) Ensino primário e secundário— Um factor determinante na preparação geral de um pais é a 
duração do ensino obrigatório. No Quadro VIII está indicada essa duração para os países constan- 
tes do Quadro 1, verificando-se ser também Portugal o país europeu com o mais baixo valor e, 
mesmo assim, a obrigatoriedade só vigora a partir de 1956. 

Não oferece dúvidas que o ensino ministrado na nossa escola primária, por um período de 
4 anos, é nitidamente insuficiente para alguém afrontar e participar na vida de uma sociedade 
moderna, por mais modesta que venha a ser a sua ocupação. Acresce mesmo que a idade dos 
alunos não permite a aquisição de certos conhecimentos nem dos hábitos intelectuais imprescindí- 
veis para a vida de hoje. 

Quanto ao ensino primário na Metrópole (Quadros II e V), verificou-se um aumento de 40º/ 
do efectivo escolar entre os anos de 1950-51 e 1960-61, o que permitiu que fosse finalmente atin- 
gido esse modesto objectivo de, praticamente, todas as crianças em idade escolar frequentarem a 
escola primária. De facto, as crianças entre os 7 e 12 anos ausentes de qualquer forma de escolari- 
dade eram de cerca de 8000 no ano lectivo de 1957-58, o que representa menos de 1º/y das que 
frequentavam o ensino primário (!'). No Ultramar (Quadro III e VI) deu-se o importante acréscimo 
de 160"/y, no decénio 1950-59, mantendo-se contudo ainda muito baixo o valor do efectivo escolar 
em relação à população (Quadro 1), donde resulta o precário valor de 7,7 º/y para todo o País. 

Chama-se a atenção para a dificuldade de confrontar os valores do Quadro I sobre o ensino 
primário em consequência da duração deste ser muito variável de país para país. Como nalguns 
países o ensino primário incluirá matérias que noutros são tratadas já no ensino secundário é pre- 
ferível fazer confrontos considerando em conjunto o ensino primário e secundário. Visto os efectivos 
globais constantes do Quadro I dependerem essencialmente deste conjunto, resulta que a nossa 
situação em relação aos outros países no que respeita a estes dois graus de ensino é definida pelos 
confrontos atrás feitos sobre os efectivos globais, 

No Quadro IX estão indicados, para os países que têm sido considerados, o número de anal- 
fabetos e as taxas de analfabetismo, entre os maiores de 15 anos, no ano de 1950. As taxas de 40 
a 45º/) para a Metrópole, de 90 a 95º/y para o Ultramar e de 70 a 75 º/o para todo o País, apesar 
de ter sido considerado alfabeto quem sabia sômente ler, constituem um índice da nossa gravíssima 
impreparação e a prova irrefutável do pouco valor atribuído tradicionalmente à cultura. Não conse- 
guimos apesar de termos feito diversas diligências, obter valores mais recentes sobre o estado do 
analfabetismo no País, o que confirma a pouca atenção dada aos problemas do ensino. 

Quanto ao ensino secundário na Metrópole (Quadros II e V), observou-se um acréscimo rela- 


(*) Os quadros figuram em anexo, 


TRONICA 
158 


tivamente importante, de 136'/o, entre os efectivos escolares de 1950-51 e 1960-61, o qual resulta 
de um acréscimo de 130"/o no ensino liceal e de 143º/, no ensino profissional. Apesar destes acrés- 
cimos, a população universitária é, como adiante se verá, muito diminuta, e a indústria, não obs- 
tante subsistir o espírito rotineiro em muitos dos seus sectores, tem absorvido todos os formados 
pelas escolas industriais. 

O incremento dos efectivos do ensino secundário resultou em grande parte da construção de 
numerosos liceus e escolas industriais mas o ritmo de construção deve ser acelerado pois ainda há muitos 
jovens que não podem prosseguir os estudos por falta de escolas acessíveis. De facto, mesmo na 
Metrópole, cerca de metade dos jovens que concluem a instrução primária, isto é, mais de 50000 
por ano (!), suspendem os seus estudos, observando-se tendência para este número crescer. Como 
pode um país dar-se ao luxo de desperdiçar tantas potencialidades e ter a coragem de vedar a pro- 
moção social a uma parte tão importante da sua juventude? 

Além dos efectivos escolares secundários serem reduzidos, o aproveitamento é muito baixo, 
donde resulta que uma parte importante daqueles é constituída por repetentes. 

No liceu a percentagem de aprovações tem sido nos últimos anos de cerca de 80/o no exame 
do 1.º ciclo e de cerca de 50"/0 nos exames do 2.º e 3.º ciclos (!), isto é, sômente menos de 20"/ 
dos alunos concluem o curso sem reprovações. O baixo aproveitamento está bem patente no facto 
da relação entre o número de aprovações no 3.º ciclo num dado ano escolar e o número de aprova- 
ções no exame de admissão ao liceu que teve lugar 7 amos antes ser sômente de cerca de 30%/. 
Além disso, só 60 a 70º/y dos alunos que terminam o curso dos liceus ingressam nas universidades, 
o que corresponde actualmente a cerca de um milhar de jovens que anualmente, após aprovação no 
7.º ano, não prossegue os estudos. A nosso conhecimento não existem os estudos e investigações 
que deviam ser realizados sobre este problema do aproveitamento, com vista a determinar as suas 
causas, entre as quais devem ter relevância especial as deficiências de ordem pedagógica e o ambiente 
social desfavorável ao estudo. A necessidade de aumentar substancialmente os efectivos escolares 
universitários confere uma grande agudeza a este problema. Impõe-se, em especial, assegurar o acesso 
ao ensino liceal às camadas da população econômicamente débeis, o que permitirá a sua promoção 
social e muito provavelmente melhorar o aproveitamento escolar. 

No Ultramar (Quadros III e VI) o efectivo escolar do ensino secundário sofreu um aumento 
de sômente 81 “/ no decénio com início no ano lectivo 1950-51, observando-se no ensino liceal um 
incremento de 186"/ e no ensino profissional de 35%. Além disso o ensino é em regra muito 
deficiente, principalmente como resultado da qualidade dos corpos docentes. 


b) Ensino médio— O ensino médio só começou a funcionar no Ultramar no ano de 1959-60 
(Quadro 111), com a abertura de uma escola agrícola em Angola. 

A frequência do ensino médio na Metrópole (Quadros Il e V) sofreu entre os anos lectivos 
de 1950-51 e 1960-61 o pequeníssimo acréscimo de 20 */o. 

Quanto ao ensimo médio industrial, com especial interesse para a engenharia, o acréscimo da 
frequência foi de 25º/. Verifica-se que, em média, não atinge 5º/ o número de indivíduos com 
curso secundário profissional que chega a tirar um curso médio. 

Nota-se uma falta agudíssima de indivíduos com curso médio industrial, de tal mcdo que 
muitos organismos, sobretudo públicos, desistiram mesmo de tentar o seu recrutamento. Apesar desta 
situação se verificar já há muito, não temos conhecimento de terem sido tomadas medidas para 
debelar a carência. 

A fim de dar uma ideia da situação em que nos encontramos quanto às disponibilidades de 
pessoal com cursos médios, foi indicada no Quadro X a relação entre o número de engenheiros 
e agentes técnicos formados em diversos países. Enquando na generalidade dos países o número de 
técnicos médios formados é maior que o dos técnicos superiores, entre nós é cerca de metade, 
no ano considerado. 

Não desejamos entrar aqui no debate do interesse do ensino médio mas sômente notar que 
se o ensino da engenharia for reorganizado como se preconiza no presente trabalho, em especial 
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no que respeita à sua duração, e o ensino obrigatório único substancialmente alongado, o ensino 
médio não pode deixar de sofrer profunda remodelação que poderá ir até à sua eliminação, pelo 
menos com o carácter que tem presentemente. No entanto haverá sempre necessidade de prever 
o aperfeiçoamento dos indivíduos com curso secundário profissional, quer com vista a desenvolver 


sua preparação profissional quer a permitir a sua promoção social, em especial o seu acesso 
universidade. 


D- 


c) Ensino superior — O efectivo escolar do ensino superior em relação à população é também 
o mais baixo entre os países europeus incluídos no Quadro I. De facto, essa relação é somente 
de 0,23 */o, notando-se que são atingidos valores mais elevados mesmo por diversos países de outros 
continentes que não são objecto entre nós de qualquer consideração no plano cultural. Se se tomar 
a população total do País cai-se num valor extremamente baixo, 0,1 º/o. 

O acréscimo do efectivo escolar (Quadros Il e V) entre os anos lectivos de 1950-51 e 1960-61 
foi de 49º/, passando de 16018 a 23877 alunos. No mesmo período o número de conclusões de 
curso (Quadro XII) passou de 1470 para 1622, isto é, deu-se um acréscimo de somente 10 "/.. 

Se os acréscimos referidos já não são, de modo algum, satisfatórios, dadas as nossas prementes 
necessidades de desenvolvimento, em especial no Ultramar, a situação não pode deixar de ser 
considerada muito grave se se analisar a evolução dos efectivos escolares dos diversos cursos 
superiores (Quadro XI) e do respectivo número de formados (Quadro XII). De facto, no período 
de 11 anos considerado — do mais vertiginoso progresso científico e técnico— a frequência das 
faculdades de ciências e das escolas de carácter técnico — (engenharia, agronomia, veterinária, 
economia, medicina e farmácia) aumentou sômente de 27 */, e o número de formados sofreu mesmo 
uma redução, de cerca de 1º/. Se se atender ao acréscimo de população verificado no período em 
consideração, conclui-se que o número de formados em relação à população decresceu de cerca 
de 10 */9! Apesar deste panorama se estender já ao longo de anos e de poder ter sido previsto com 
grande antecedência não têm sido tomadas as medidas enérgicas que se impunham. 

O crescimento global do efectivo universitário e do número de conclusões de curso provêm 
principalmente dos cursos de direito e letras nos quais a população escolar passou, no período em 
consideração, para além do dobro e o número de formados cresceu de cerca de 50 */o. 

No Quadro XIII é dado o número de formaturas nos cursos de engenharia a partir de 1920, 
indicando-se separadamente os valores relativos à Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto 
e ao Instituto Superior Técnico. Na fig. 1 (*) é apresentada a evolução do número total de formados 
em cada escola e do total geral. 

Observa-se que, após um crescimento com ritmo acentuado nas décadas de 30 e 40, a formação 
de engenheiros abandonou a curva de evolução que se desenhava e, a partir de 1950, apresenta-se 
com tendência geral para decrescer. Se essa curva de evolução tivesse prosseguido estar-se-iam actual- 
mente formando cerca de 500 engenheiros por ano, isto é, o dobro do número que se verifica. À falta 
de estudos sobre a necessidade de técnicos, atrevemo-nos a afirmar que esse número deve constituir 
um limite inferior das actuais necessidades de engenheiros. 

O problema do aproveitamento escolar do ensino superior está também por estudar. É digno 
de nota o facto de, no período de 1950 a 1960 que temos considerado, o acréscimo dos efectivos 
escolares atrás referidos ser muito superior ao acréscimo do número de conclusões de curso, o que 
supomos ser sobretudo devido a pior aproveitamento dos alunos. Também na engenharia houve um 
acréscimo do efectivo superior a 40 “/, e o número de conclusões passou de 261 para 238, isto é, 
sofreu uma redução de quase 10 º/o, a qual toma o valor de cerca de 20 */y quando se considera o 
número de conclusões em relação à população ! 

O aproveitamento deficiente dos alunos do ensino superior é em grande parte devido aos métodos 
pedagógicos seguidos e também às condições do ambiente social, já atrás referidas a propósito do 
ensino secundário. Não se compreende como os órgãos responsáveis aceitam os elevados índices de 


(*) Ver figuras em anexo, 
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feprovações que são tão comuns. Álém do desperdício de energias dos alunos e dos corpos docentes 
que esses índices representam ser muito grave num país com tanta falta de especialistas, é da maior 
importância para a sociedade evitar que uma massa importante de jovens se sinta frustrada nos 
seus intentos. 

Contráriamente a um ponto de vista ainda muito espalhado, que bem revela a falta de com- 
preensão da função eminentemente social da universidade, uma escola deve distinguir-se por conse- 
guir fazer vencer os seus alunos, mesmo os pouco aptos, e não por espalhar reprovações. A grande 
virtude da pedagogia moderna reside precisamente em ser possível fazer de um indivíduo sem 
talentos ou inclinações especiais um elemento capaz de desempenhar condignamente uma função de 
nível superior na sociedade. 

Quanto à organização e métodos pedagógicos seguidos, os cursos de engenharia sofrem das 
deficiências tradicionais do nosso ensino universitário resultantes do entrelaçamento de mumerosos 
males dos quais destacamos a excessiva duração dos cursos, a insuficiente preparação e a falta de 
qualidades pedagógicas de parte do corpo docente, a excessiva frequência escolar, a falta de convívio 
dos alunos com o corpo docente, as aulas sem debate, o ensino verbalista, a carência de textos 
escritos da responsabilidade do corpo docente e o regime de apreciação do aproveitamento dos alunos. 

Recordamo-nos claramente da perfeita compreensão deste cortejo de deficiências que todos 
tínhamos há 25 anos quando frequentámos este Instituto e que certamente têm continuado a ser 
reconhecidas pelos milhares de alunos que, entretanto, têm por aqui passado. 

Que se fez neste quarto de século, de tão fulgurante progresso, que tanto tem exigido do 
ensino universitário, sobretudo da engenharia? Infelizmente não creio ser menos legítimo afirmar-se 
que nada se fez. Esperamos que, passados mais 25 anos, não venham a ter a mesma desilusão 
aqueles que agora se estão formando. 


3. CARÊNCIA DE MÃO-DE-OBRA CIENTÍFICA 


O desenvolvimento da economia nacional e o incremento geral da tecnicidade das diversas 
actividades, associados ao retrocesso, atrás assinalado, na preparação de pessoal nos domínios da 
ciência e da técnica, em especial na engenharia, conduziram a uma carência geral do que hoje se 
vem designando por mão-de-obra científica. Esta situação assume gravidade especial no Ultramar 
onde, a par de uma agudíssima carência e da dificuldade de recrutar os melhores valores, a resolução 
dos problemas é em regra mais difícil, quer pela falta de estruturas evoluídas e de numerosos 
elementos de apoio da acção dos técnicos quer pela maior complexidade com que os problemas 
muitas vezes se apresentam. 

Recordamo-nos bem, pois foi há poucos anos, da primeira visita que fizemos a Angola e quanto 
nos espantou a magreza, verdadeiramente esquelética, dos corpos técnicos da Província, o que mais 
tarde viemos também a observar noutras parcelas do território nacional. Para qualquer pessoa que 
não ignore as raizes do progresso de um território é de uma evidência cristalina que nessas condi- 
ções não será possível empreender a ocupação económica e cultural com o ritmo por que se anseia. 
Mas verificámos e continuamos a verificar — lá como cá — que os responsáveis não negam a deficiên- 
cia da armadura técnica, mas não se apercebem, salvo casos raros, da extensão do mal e da gravidade 
das suas implicações. Apresenta-se tão evidente ao nosso espírito a importância decisiva dessa arma- 
dura que só podemos encontrar uma explicação para tal estado de espírito na preocupação absor- 
vente de obter resultados imediatos —- mesmo insignificantes ou puramente ilusórios — com vista a 
mostrar obra feita. 

Quanto se nos afiguram infantis os desejos de acção — tantas vezes sinceros — de pessoas com 
respônsabilidades de direcção que não cuidam, em primeiro lugar, de garantir o desenvolvimento 
necessário e a competência dos quadros, desde os mais modestos aos mais categorizados dos seus 
elementos. 

Apesar de tantas vezes se ouvir falar do excesso de técnica —- mesmo a entidades com as 
maiores obrigações na formação da mentalidade do País — a realidade é que o nosso nível geral de 
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tecnicidade, de baixo a cima, é ainda rudimentar, por muito que custe aos que se recusam a sair do 
passado e a entrar na aventura do homem de hoje. E os prejuízos dessa precária tecnicidade fazem 
sentir-se não somente no campo das actividades própriamente técnicas mas também, e com mais 
graves repercussões, no campo das decisões administrativas, em órgãos públicos e particulares, e 
políticas. De facto, tais decisões exigem hoje, em regra, o apoio de estudos de toda a natureza, ou, 
por outras palavras, progridem mais os que se não dispensam da exploração exaustiva dos conheci- 
mentos humanos. É a carência de tecnicidade de tantos sectores da vida nacional que permite a 
sobrevivência da ideia de que quem dirige manda, em vez de, sobretudo, ler e ouvir os outros. 

A propósito da carência de mão-de-obra científica não pode deixar de se referir o problema 
da fuga do sector público para o sector privado. Essa fuga, que é tanto mais grave quanto mais 
forte é a intervenção do Estado nas actividades económicas de um país, exceptuado o caso limite da 
economia socialista, só pode ser combatida através da existência de um certo excesso de formados. 
Não vemos, porém, que tal constitua um inconveniente pois reconhecemos com o maior interesse — 
em especial num país como o nosso com estruturas insuficientemente evoluídas e em que se impõe 
uma difusão da mentalidade científica — que técnicos invadam domínios tradicionalmente reservados 
a indivíduos com outras preparações. 

Quanto aos riscos de um excesso de técnicos, que serão tanto menos de recear quanto melhor 
forem estudados os problemas da mão-de-obra científica, deve notar-se que um excesso inconve- 
niente seria fácilmente absorvido num mundo em que a carência de especialistas é fenómeno gene- 
ralizado. A emigração de técnicos, que aliás se insere dentro da exportação da técnica que todos os 
países buscam, seria sem dúvida mais humana, rendosa e prestigiante do que a da presente massa 
de indivíduos sem qualquer preparação. Se se atentar na futura integração europeia, só se reconhe- 
cerão vantagens em dispor de técnicos num número tão grande quanto possível. Assim se estará em 
posição de imprimir a necessária aceleração ao desenvolvimento técnico-industrial nacional, de par- 
ticipar na comunidade com um valor indiscutível e ainda de prestigiar a nossa posição. 

Se bem que a falta de técnicos se faça sentir há já bastantes anos não temos conhecimento de 
que as entidades responsáveis tenham feito estudos sobre o volume actual do déficit e sobre a previ- 
são da sua evolução, quer na Metrópole quer no Ultramar. A carência de engenheiros reconhecida 
pelos serviços públicos é grande, apesar da maior parte destes já se ter habituado a fórmulas de 
trabalho não satisfatórias, impostas por essa carência, e a não tomar iniciativas, com o maior pre- 
juízo para a economia nacional. 

Quanto ao Ultramar, referiremos alguns números obtidos em estudo recente *, não publicado, 
sobre a falta de técnicos universitários em Angola, incluídos os médicos e os professores de liceu. 
Dos 1600 lugares do conjunto dos quadros da Próvíncia, estão convenientemente preenchidos 
650, isto é, 40"/0; dos 950 restantes, 310 estão ocupados por indivíduos insuficientemente prepa- 
rados e 640 estão vagos. Estes números são por si bem eloquentes e supomos serem representativos 
da situação nas outras províncias ultramarinas. Se atendermos ao número de formados anualmente 
(Quadro XII) e à carência geral que se verifica na Metrópole, conclui-se ser impossível sanear a 
situação dentro do prazo que se impunha. 

Quanto aos quadros de engenheiros, dos 470 lugares apenas estão preenchidos 170, isto é, 
36"/,. Como dos 470 lugares cerca de 300 são de engenheiro civil, conclui-se, se a proporção de 
lugares vagos for a mesma, que haverá um déficit de cerca de 200 engenheiros civis. Se confrontar- 
mos este número com o dos que se estão formando anualmente, aliás absolutamente insuficiente 
para a Metrópole, tem-se bem a medida da gravidade da situação num domínio tão importante para 
territórios subdesenvolvidos. 

Como se pode aceitar que o País tenha sido surpreendido por um fenómeno previsível com 
grande antecedência? Pensará alguém que vivemos uma época em que os povos se podem dar ao 
luxo de aguardar pachorrentamente que situações como esta se resolvam por si? Urge sem dúvida 
tomar medidas corajosas e com a maior brevidade. 


Came 


* Da autoria dos Drs. Fernando Moura Pires e Eurico Lemos Pires, 
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MAGUE 


CONSTRUÇÕES METALO-MECÂNICAS MAGUE, L.º* 
(S. E. MONIZ DA MAIA & VAZ GUEDES, L.24) 
Alverca — Portugal 


Guindaste portuário eléctrico de 5 t/16 m de alcance, destinado ao porto de Leixões 
Montagem em fábrica p/ ensaio 
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'TACNICA — XIY 


À carência de técnicos no Ultramar obrigou a instituir recentemente o ensino superior em 
Angola e Moçambique (*), apesar da penúria de pessoal docente universitário com que luta o País 
e do pequeno volume de população — escassas centenas de milhar — que tem efectivo acesso ao ensino 
superior nessas províncias. O pessoal necessário ao Ultramar bem poderia ter sido e continuar a ser 
formado na Metrópole se as instituições universitárias se tivessem apercebido da situação em devido 
tempo. A urgência da satisfação das necessidades de pessoal técnico do Ultramar obriga, a nosso 
ver, a fazer cursos acelerados. Supomos que, se fossem feitos estudos objectivos sobre as presentes 
necessidades e a sua evolução no futuro, seria evidente a todos os espíritos a impossibilidade de 
aguardar 5 ou 6 anos para iniciar o saneamento da situação. Voltaremos adiante a este assunto. 

Quanto à satisfação das necessidades de mão-de-obra científica não há qualquer dificuldade 
num País onde tradicionalmente se desperdiça aquilo que é hoje considerado a mais preciosa das 
matérias primas, a substância cinzenta. Ainda estamos muito longe da situação, de que se estão 
avizinhando alguns países, de tocarem o «plafond» das suas possibilidades de exploração dos valores 
humanos de que dispõem. 

Não se podem também invocar razões de ordem económica, dada a relativa modéstia das verbas 
necessárias, sobretudo numa sociedade em que são patentes as despesas surpérfluas e mesmo o luxo, 
De facto, como actualmente o Estado dispende cerca de 180 000 contos por ano com o ensino supe- 
rior, mesmo que se pretendesse duplicar de um jacto o efectivo escolar tal corresponderia a um 
acréscimo de encargo da ordem desse valor. Admitindo mesmo que tal incremento do efectivo obri- 
gava a incentivar o afluxo ao ensino superior mediante a atribuição de bolsas com um valor médio 
de 500$00 por mês, isto é, 6 contos por ano, ter-se-ia ainda de considerar o encargo anual de 
6 >< 20 000 == 120 000 contos. O encargo global anual complementar resultante da passagem do 
efectivo escolar universitário de 20 000 para 40 000 alunos, e portanto da duplicação do número de 
formados, seria pois de 300 000 contos. Claro está que só seria possível e conveniente duplicar o 
efectivo ao longo de vários anos e que se tinham também de considerar os encargos com o conco- 
mitante aumento do efectivo liceal, mas pretendemos com estas considerações rudimentares mostrar 
somente que, uma vez reconhecida ao ensino a importância que lhe atribuímos, não são as dificul- 
dades de ordem económica que impedirão uma melhoria radical da situação. 


4. A REFORMA DO ENSINO SUPERIOR 


Do que foi dito anteriormente decorre que consideramos a reforma do ensino liceal como a 
tarefa de fundo mais importante e mais urgente a empreender no nosso País. Dentro dela assume 
especial acuidade e premência a reforma do ensino superior, já pela carência de mão-de-obra cien- 
tífica, já por ser mais rápido o seu impacto no progresso económico, já ainda porque a realização 
da tarefa referida exige quadros e, sobretudo, uma mudança de mentalidade que dificilmente se pode 
conceber sem a activa e directa participação de uma universidade rejuvenescida. 

Como já tivemos ocasião de acentuar, a situação actual não se saneia com reformas de super- 
fície, o que não é de estranhar se se notar que a última reforma de fundo do ensino universitário 
data de 1911 (*), como ainda recentemente salientou o Prof. Eduardo Coelho (*). Quanto ao ensino 
da engenharia, a sua estruturação inicial, fora da universidade, data também de 1911 (”), com a 
criação do Instituto Superior Técnico, e nela se seguiram as ideias desse grande vulto que foi Alfredo 
Bensaúde. Em 1915 foi criada, dentro da Universidade do Porto, a Faculdade Técnica do Porto, hoje 
Faculdade de Engenharia, e em 1930 o Instituto Superior Técnico também passou a estar integrado 
numa universidade, a Universidade Técnica de Lisboa. A estrutura inicial de 1911 tem sido modifi- 
cada por diversos diplomas (º), dos quais o mais recente data de 1955, que introduziram uma série 
de ajustamentos de pormenor, aliás nem sempre convenientes. | 

Apesar de ser muito profunda a reforma do ensino superior a empreender, não é necessário, 
felizmente, descobrir nada de novo mas pura e simplesmente adoptar ou adaptar às nossas condi- 
ções o que hoje se pratica nos países da vanguarda do progresso científico. Aliás, seguindo a evo- 
lução do nosso ensino superior, verifica-se que o mal tem consistido em não ter havido coragem, em 
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nenhum momento, de adoptar francamente os modelos mais avançados, invocando-se sempre as 
condições peculiares do País para afinal aceitar a sobrevivência de fórmulas abandonadas. Só nos 
libertaremos do nosso atraso e poderemos desempenhar a função civilizadora de que tanto se fala, 
se tivermos a energia e o talento para não mais aceitarmos esse desfasamento como lei do nosso 
ensino, em qualquer dos seus graus. 

Como pedra basilar do movimento de renovação, a universidade tem de compreender, com 
toda a plenitude, que a sua função é servir o País, não se considerando um fim nela mesma nem se 
julgando «acima» das preocupações, anseios e dificuldades da vida nacional. 

Para isso tem de criar a estrutura e os meios que lhe permitam estar a par das necessidades e 
do palpitar diário da Nação. Em especial, tem de sair do seu isolamento tradicional e procurar a 
colaboração directa e activa de entidades, em especial de antigos alunos, que possam contribuir para 
a sua orientação, actualização e vivificação. Pensamos pois que nos órgãos orientadores das insti- 
tuições universitárias deveriam participar individualidades estranhas às universidades. 

Desejamos notar que se compreendia que a universidade noutros tempos vivesse isolada na 
sua torre de marfim, uma vez que ela visava fins especulativos e era a depositária exclusiva do saber. 
Na sociedade de hoje, em que as actividades económicas são elas mesmas actividade científica e 
técnica, tal atitude é incompreensível, devendo encarar-se a universidade como uma das muitas ins- 
tituições empenhadas no movimento de progresso da humanidade. 

Para bem servir a universidade não pode deixar de estabelecer, em colaboração com os órgãos 
do planeamento da economia nacional, previsões das necessidades de mão-de-obra científica, em 
todos os domínios, e enunciar com a devida antecedência os concomitantes meios, humanos e mate- 
riais, de que necessita. Além disso, consideramos ainda sua obrigação empreender as diligências 
e tomar as medidas necessárias para que se formem Ge facto ós efectivos necessários. Isto é, a uni- 
versidade que até agora só se tem preocupado com a qualidade do ensino, deve passar a preocupar-se 
também com a quantidade de indivíduos formados, o que implica uma profunda mudança 
de mentalidade. 

A ideia da responsabilidade social da universidade arrasta a preocupação de eficiência e de 
rendimento, que deve trespassar toda a sua actividade, tal como já hoje é aceite para as outras insti- 
tuições integradas na vida económica nacional. Assim, a universidade deve exercer um constante labor 
de actualização da sua estrutura, de selecção das matérias a ensinar e de aperfeiçoamento dos métodos 
pedagógicos, e, ainda, envidar todos os seus esforços para aproveitar e estimular os alunos que admitiu. 

Deve ser banida a ideia de que na universidade se ensinam matérias transcendentes. De facto, 
não só não há transcendência na ciência — a ciência é pela sua própria natureza o domínio do que 
é simples —a não ser quando os métodos de ensino são maus, mas também, no estado actual do 
desenvolvimento dos conhecimentos, contrariamente ao que acontecia noutras épocas em que o nosso 
ensino insiste em se colocar, o que se pode e deve ensinar nos cursos normais não passa dos rudi- 
mentos das respectivas matérias. A grande virtude do professor, e o que ele deve buscar exaustiva- 
mente, é tornar comezinhas mesmo as ideias mais complexas. (Juando o aproveitamento dos alunos 
é mau a culpa é, quase invariâvelmente, do sistema de ensino, muitas vezes do seu agente, o 
corpo docente. 

Deve operar-se a mudança de mentalidade que leve a universidade a sentir a responsabilidade 
de participar activamente, de orientar mesmo, um constante movimento de rejuvenescimento da 
mentalidade do País. Esta tarefa de integração nacional nas grandes correntes de pensamento e de 
acção da humanidade tem a mais transcendente importância, quer pelos benefícios directos de toda 
a ordem que proporciona quer por concorrer para evitar as convulsões que são sempre o tributo da 
cristalização. Uma universidade deve ser um centro de irradiação do progresso, em constante efer- 
vescência, e dos mais altos ideais de servir o País através do conhecimento. 

Em particular, impõe-se levar a todos os cantos do País a compreensão da função desempe- 
nhada pela ciência e pela técnica, e pela atitude mental que lhes é peculiar, na marcha da humani- 
dade, a fim de destronar o espírito de rotina e de amadorismo e de estimular a aplicação do intelecto 
à resolução de todos os problemas com que se depara diáriamente. 
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Finalmente, é necessário que a universidade participe na extirpação da ideia do que está vedado 
ao País participar activamente na bela aventura do progresso, de que o mundo corre e nós nos limi- 
tamos a ser espectadores. 


5. A INVESTIGAÇÃO E A UNIVERSIDADE 


Ao abordar-se o problema da renovação do ensino superior não pode deixar de ser debatida 
a posição da investigação na universidade. Esta questão está longe de ter hoje uma solução universal, 
verificando-se concepções e situações bastante diversas de pais para país. 

Desejamos desde já apresentar a nossa posição: pensamos que a finalidade fundamental da 
universidade é ensinar e difundir cultura, e que esta função não pode ser desempenhada sem 
o exercício da investigação. 

É curioso notar que o Estatuto Universitário de 1911 atribuia os seguintes fins à universidade : 


«a) Fazer progredir a ciência, pelo trabalho dos seus mestres, e iniciar um escol de estudantes 
nos métodos da descoberta e invenção científica ; 
b) Ministrar o ensino geral das ciências e das suas aplicações, dando a preparação indispen- 
sável às carreiras que exigem uma habilitação científica e técnica; 
c) Promover o estudo metódico dos problemas nacionais e difundir a alta cultura na massa 
da Nação pelos métodos da extensão universitária». 


A universidade devia pois ter «como função suprema a livre investigação dos conhecimentos 
humanos, e os professores, trabalhando pela ciência, eram simultâneamente encarregados pelo Estado 
de instruir a juventude da Nação: cientistas que preparavam profissionais» (*). «O professor não 
deve viver para o estudante ou o estudante para o professor, mas um e outro para a ciência, colabo- 
tando sem cessar na descoberta e conquista das novas verdades científicas». O Estatuto de 1911 
considerava, com certos laivos de romantismo, que a investigação constituia o fim primeiro da 
universidade, posição que ainda encontra numerosos defensores. Aliás, o Estatuto da Instrução 
Universitária de 1930 (º), que rege as Universidades de Lisboa, Coimbra e Porto, segue-lhe as 
pisadas, definindo no seu artigo 1.º as universidades «como centros de alta cultura e de investigação 
científicas. No Estatuto da Universidade Técnica (!'), também de 1930, já é tomada uma posição 
diferente pois se afirma, na sua base 1.2, «A universidade técnica de Lisboa é a associação das 
escolas e institutos que pelo seu poder de investigação e de cultura, além da preparação profissional 
a que são destinados, se propõem acentuar a finalidade superior económica do Estado, estudando 
os seus problemas mais instantes e pondo consciência na sua acção». 

Compreendemos que o Estatuto de 1911 desse a primazia à investigação como reacção ao carác- 
ter puramente livresco e fossilizado do ensino que se fazia. Além disso era então possível, mesmo 
nos países da vanguarda como a Alemanha, satisfazer dentro das universidades todas as necessi- 
dades de investigação. 

Entretanto as coordenadas do problema sofreram prófunda transformação, destacando-se os 
dois seguintes aspectos fundamentais : 


— a crescente relevância da ciência e da técnica na vida dos povos obriga a preparar massas 
cada vez mais volumosas de universitários, e com as maiores preocupações de eficiência e rendimento ; 

— o volume, que aumenta exponencialmente, das actividades de investigação cujo interesse se 
reconhece, mesmo em países com desenvolvimento modesto como o nosso, é tal que não é possível 
levá-lo a cabo sômente dentro das universidades. 


Demais, a experiência e os conhecimentos pedagógicos adquiridos nos últimos 50 anos mostram 
que a actividade docente exige uma especialização própria que faculte a cultura geral, os ensina- 
mentos pedagógicos e a atitude mental indispensáveis à eficiência do ensino. 
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São estas as razões que nos levam a considerar o ensino e a difusão da cultura como a função 
primeira da universidade, a qual não pode deixar de ser claramente expressa. Pensamos pois que 
«o professor deve viver para o aluno». 

Tal, porém, não significa que não consideremos a universidade como um centro de investigação. 
São múltiplas e complexas as razões que conduzem inevitavelmente uma universidade progressiva 
a uma intensa actividade de investigação. Destacamos as seguintes: 


— a necessidade de uma sã formação científica, de actualização, de estimulação e de satisfação 
intelectual do corpo docente; 

— o interesse de introduzir a actividade de investigação nos programas escolares, sobretudo 
em cursos pós-graduados ; 

— o aproveitamento do escol de especialistas que deve ser o corpo docente para a investigação 
de problemas postos pelas actividades económicas e culturais do país, deniro de um planea- 
mento nacional da investigação ; 

— a criação de um ambiente de prestígio para a ciência e de participação na marcha da 
humanidade. 


Quanto à primeira razão apresentada, pensamos que o corpo docente tem de ser um «fabri- 
cante de saber» pois só deste modo pode adquirir uma sólida e justa noção da natureza do que ensina. 
Por mais poderosa e sugestiva que seja a transmissão do conhecimento através de escritos não é 
possível, infelizmente, adquirir por esta via tudo aquilo que dá a vivência dos fenómenos nem a 
atitude mental de quem tem de resolver problemas. Quem conhece sem investigar está na posição 
do espectador que conhece o teatro visto da platéia o que não basta para ser actor, para participar 
na acção. 

Deve frisar-se um aspecto que não é costume ser referido: uma vida profissional é uma cons- 
tante actividade de investigação, isto é, para resolver os problemas que surgem não basta procurar 
receitas nos livros, sendo indispensável a aplicação mental própria, o julgamento global das situa- 
ções, a intuição física, a aguda observação da natureza, e o espírito inovador e criador. São precisa- 
mente estas as faculdades que a investigação exige e desenvolve em alto grau, devendo notar-se que 
reside na capacidade de ir além da aplicação de receitas a diferença entre o técnico universitário 
e os de outros graus. 

Além do papel da investigação na formação do corpo docente, ela estimula a sua frescura 
intelectual e a actualização de conhecimentos, constituindo mesmo uma verdadeira necessidade. De 
facto, como se pode conceber que alguém com a profunda e vasta cultura exigida a um professor 
não sinta a necessidade de esclarecer dúvidas, de confirmar hipóteses, de arrumar ideias e de pers- 
crutar fenómenos? 

Não queremos deixar de acentuar que o facto do corpo docente se dedicar à investigação não 
implica que nos cursos normais haja a preocupação de expor matéria de vanguarda, pois pensamos 
que os programas devem ser estabelecidos estritamente de harmonia com os interesses dos estudan- 
tes e não para satisfazer o gosto do investigador, apesar de compreensível, em expor os seus resul- 
tados e as matérias que o preocupam. 

Uma vez atingida a necessária formação e maturidade, devem alguns dos elementos do corpo 
docente dedicar-se mais especialmente aos problemas pedagógicos e da administração das instituições 
universitárias, domínios onde há lugar para uma profunda especialização, muita reflexão e mesmo 
verdadeira actividade de investigação. Recordamo-nos do saudoso professor Ferreira de Macedo que 
não foi um investigador — talvez por não lhe terem sido proporcionadas as condições — mas que, 
pelas suas qualidades e saber pedagógicos, pela vasta cultura humanística e pela dedicação ao ensino, 
foi um dos únicos mestres que encontrámos na nossa vida de estudante. 

Acerca da índole da investigação a empreender nas universidades, pensamos que deve ser 
sobretudo investigação de base, dada a natureza da actividade docente na qual as ideias fundamen- 
tais e a síntese devem constituir preocupações dominantes. Quanto à investigação de índole aplicada 
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levantada pelas actividades do País, também ela pode e deve ser empreendida pelas universidades 
desde que o seu volume não prejudique a actividade docente. Uma vez ultrapassado, num certo 
domínio, esse volume devem ser, a nosso ver, constituídos institutos profissionais de investigação, 
na dependência da entidade, ministério ou outra, responsável perante o País pelos problemas do 
domínio em consideração. Este é o caminho que tem sido seguido entre nós mas, por razões mais 
ou menos válidas, as soluções variam muito de país para país. Assim, seguindo o modelo norte-ame- 
ricano, verifica-se em numerosos países a tendência para constituir institutos de investigação dentro 
das universidades mas com larga autonomia, a fim de facilitar o seu funcionamento e não tornar 
incomportável a administração universitária. Este sistema, que tem a vantagem de permitir a utiliza- 
ção do corpo docente nesses institutos —o que é importante na época que se vive de carência de 
especialistas — só é, porém, possível até certo volume desses institutos, não crendo nós que seja esta 
a solução do futuro. Além disso, no caso da investigação aplicada, a organização dos institutos pro- 
fissionais referidos facilita o contacto directo com os problemas a resolver, o que tem a maior 
importância quer para o planeamento da investigação quer para a eficiência da sua condução, e evita 
a tendência, que naturalmente têm as universidades, para tratar os problemas por disciplinas e não 
como um todo. Acresce o benefício de ordem geral, da maior relevância, de tais institutos concorre- 
rem para a difusão do espírito da investigação nos sectores da vida nacional em que estejam integrados. 

Para terminar não podemos deixar de referir que, apesar dos propósitos enunciados nos esta- 
tutos universitários em vigor, com aquele empolamento próprio das nossas tradições intelectuais, a 
actividade de investigação desenvolvida é modestíssima e mesmo inexistente em muitos sectores, o 
que constitui uma das mais graves deficiências das nossas instituições universitárias. Aliás, além de 
outras razões, as dotações, verdadeiramente ridículas, de que dispõem para esse fim as escolas supe- 
riores quase impossibilitam qualquer actividade de investigação. 


9. ESTRUTURA DAS UNIVERSIDADES 


A estrutura das universidades é definida no Estatuto da Instrução Universitária e no Estatuto 
da Universidade Técnica, já referidos, os quais seguem as mesmas concepções fundamentais. 
Afirma-se no preâmbulo do primeiro que «não introduz inovações no que é de aplicação quase tradicio- 
nal no nosso ensino superior», e, de facto, a estrutura dos organismos universitários constitui uma 
paradigma de falta de actualização. As concepções de organização e os métodos de trabalho prescri- 
tos estão completamente ultrapassados, ignorando todo o património de conhecimentos que hoje 
constitui a ciência da administração. 

A actual estrutura repousa sobre três concepções que muito têm comprometido a eficiência da 
universidade. São elas: 


— a preocupação de autonomia em todos os escalões; 
— a administração por meio de conselhos; 
— o preenchimento de cargos por eleição. 


Assim, respigam-se as seguintes passagens do Estatuto da Instrução Universitária : 


Art. 2.º — As Universidades são organismos dependentes do Ministério da Instrução Pública 
e têm governo próprio, ........ . 

$ 1.º —-O Governo das Universidades pertence à assembleia geral, ao Senado Universitário 
e ao reitor. 

Art, 3.º — A assembleia geral das Universidades é constituída por ......... 

$ único— A eleição destes representantes far-se-á por escrutínio secreto ......... 

Art, 5.º — O Senado Universitário é constituído por: 
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e) Por um professor, representante de.......... caças 
f) Por um assistente, representante de ............... 
e) Por um estudante, representante de ........... a 


$1.º— O delegado a que se refere a alínea 4) será eleito ......... ' 

$2.º-— A eleição dos vogais a que se referem as alíneas d), e) e f) ......... ; a eleição do vogal 
a que se refere a alínea g).......... 

Art. 7º — O Senado Universitário tem funções pedagógicas, administrativas e disciplina- 


e pertence aos respectivos conselhos escolares e directores ........... 

Art. 15.º0— Os Conselhos Escolares têm funções pedagógicas, administrativas e disciplina- 
E casi 

Art. 16.º — Os secretários ......... serão eleitos por escrutínio secreto ......... 


Da frouxidão de tal estrutura resulta directamente um dos males mais amplamente reconhe- 
cidos do nosso ensino superior, a omnipotência da cátedra, isto é, também a autonomia no plano de 
acção do professor. As escolas superiores não são verdadeiras instituições, com a indispensável 
unidade de pensamento e de acção, mas uma amálgama de cadeiras, cada uma com a sua óptica do 
ensino. Além disso, o que é especialmente grave, a estrutura vigente impossibilita mesmo um movi- 
mento de renovação, pelo menos com o ritmo que se impunha. 

Passados os tempos da universidade especulativa e depositária do saber, e dos privilégios de 
certos grupos sociais, não vemos que haja razões a invocar para não se estruturarem as universi- 
dades dentro dos princípios que hoje são universalmente aplicados a qualquer organismo público ou 
particular, destacando nós as instituições de investigação em virtude das suas afinidades com as 
instituições universitárias. 

Assim, a autonomia só deve ser concedida na medida em que corresponda à finalidade suprema 
da universidade, isto é, servir o País, e não para alimentar vaidades e comodismos. A estrutura 
orgânica das universidades devia ser a da pirâmide administrativa, tendo o dirigente de cada 
escalão inteira responsabilidade e capacidade de decisão na esfera de acção respectiva. Como sabe 
quem conhece as modernas técnicas de trabalho dentro de uma organização, tal não significa a actua- 
ção autoritária, isolada, sem audição individual ou em comissão ou conselho, dos membros da orga- 
nização ou de estranhos a ela, mas sómente que a responsabilidade das decisões cabe a quem exerça 
funções de direcção e não a conselhos ou assembleias. Sem entrar em pormenores, consideramos que 
convinha estabelecer os escalões: reitor, director de escola, director de curso e director de departa- 
mento, designando nós por departamento um conjunto de cadeiras afins. A fim de permitir uma 
constante adaptação das cadeiras, quer em número quer em conteúdo, às necessidades do ensino 
deve cada elemento do corpó docente ser atribuído a um departamento e não a uma cadeira. 

Também não encontramos qualquer razão para o preenchimento de quaisquer lugares ser feito 
por votação de conselhos ou assembleias e não por métodos do tipo dos seguidos nos outros orga- 
nismos públicos. 

A associação de escolas superiores em universidades, além de constituir uma necessidade de 
ordem administrativa, deve visar uma formação mais equilibrada dos alunos, e do próprio corpo 
docente, através duma constante actividade de intercâmbio no plano cultural e pedagógico. No preâm- 
bulo do decreto que estabeleceu as bases do Estatuto da Universidade Técnica de Lisboa afirma-se a 
necessidade de «conjugar as escolas superiores técnicas mais directamente, umas com as outras, no 
sentido da finalidade económica colectiva». Porém, pelo menos na Universidade Técnica, o que se 
verifica é não passar a integração universitária além do plano puramente administrativo de rotina. 

Um aspecto que surpreende na estrutura universitária em vigor é a carência de órgãos de 
estudo e execução das múltiplas actividades de base e de natureza geral inerentes às instituições de 
ensino superior. Entre essas actividades destacamos o planeamento geral de actividades a curto e 
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longo prazo, o estudo, difusão e recomendação dos métodos pedagógicos aconselháveis, o estabeleci- 
mento de directrizes para a elaboração e actualização de programas, a previsão das necessidades de 
mão-de-obra científica e medidas para a sua satisfação, o estabelecimento de directrizes dos progra- 
mas de investigação, o recrutamento e aperfeiçoamento de pessoal docente e outro, o apoio às mas- 
sas escolares na resolução dos seus problemas pessoais, escolares e extra-escolares, a colocação de 
alunos durante ou após os cursos e, finalmente, a organização de actividades culturais de carácter 
geral com interesse para o meio universitário e para o público. Para empreender todas estas activi- 
dades é necessário muito pessoal, o que é hoje, aliás, a situação corrente nas grandes organizações 
estruturadas em moldes modernos nas quais uma parte importante dos seus efectivos está ocupada 
em actividades de apoio, de natureza técnica e administrativa. O desempenho das actividades men- 
cionadas poderá em parte ser atribuído ao corpo docente, o que é conveniente, mas exige, quer pelo 
volume de trabalho quer pela natureza especializada de muitas delas, a criação de órgãos próprios 
constituídos por especialistas recrutados fora da universidade ou por elementos do corpo docente 
retirados da actividade escolar ou com esta convenientemente reduzida. 

Pois bem, segundo a estrutura vigente, «cada universidade tem uma secretaria geral destinada 
a assegurar a execução do expediente e a organização da contabilidade respectiva», e tal secretaria 
só dispõe de um universitário, o secretário geral. Cada escola superior também dispõe sômente de 
uma secretaria, assumindo um professor as funções de secretário, sem redução da actividade escolar! 
Nesta época de especialização, chega-se a atribuir aos reitores a tarefa de «dirigir as publicações da 
Universidade» e em cada escola a biblioteca está «sob a superintendência de um professor — biblio- 
tecário, eleito em escrutínio secreto» ! 

Com tal estrutura as universidades reduzem-se a máquinas de dar aulas, sem vida nem capa- 
cidade para acertarem o passo com um mundo em constante transformação. 


7. ESTRUTURA DOS CURSOS DE ENGENHARIA 


As considerações e pontos de vista que vamos apresentar referem-se ao ensino dos cursos de 
engenharia, mas, no entanto, salvo alguns aspectos de pormenor, consideramo-los válidos para todo 
o ensino superior de índole técnica. 

Antes de se debater a estrutura a dar aos cursos universitários convém abordar um problema 
que hoje constitui uma das maiores preocupações da pedagogia: deve o ensino ser concentrado, 
como tradicionalmente, na juventude ou repartido ao longo da vida? A posição hoje tomada pelos 
especialistas é sem dúvida a favor da segunda orientação, a da educação permanente, por razões que 
vamos referir brevemente. 

Se já há muito se abandonou a ideia de que na escola se poderiam adquirir todos os conheci- 
mentos necessários ao exercício de uma actividade profissional, com o crescente ritmo do progresso 
científico e técnico apareceu um novo factor decisivo : dentro do período normal de actividade pro- 
fissional o quadro dos conhecimentos sofre profunda modificação, de tal modo que não se sabe 
mesmo de que matérias virá a necessitar o futuro técnico, e tanto mais quanto mais especializada é 
a sua natureza. Apesar do fenómeno do progresso alcançar o País com grande atenuação, é bem 
nítida a mutação, verificada entre nós nas duas últimas décadas, do quadro dos conhecimentos exi- 
gidos para o exercício de actividades em quase todos os domínios de engenharia. Há quem afirme que 
o engenheiro no futuro terá de mudar duas ou três vezes na vida o seu quadro de conhecimentos. 

Deste modo, não pode deixar de passar a constituir uma pedra basilar da estruturação dos 
cursos a velha concepção de que a escola deve «ensinar a aprender», e, além disso, é necessário que 
a preparação passe a constituir uma actividade permanente, 

Outra razão que milita a favor do ensino permanente é a insuficiente maturidade da juventude, 
sobretudo para a plena apreensão de matérias com índole eminentemente aplicada e de matérias fora 
do domínio estritamente científico e técnico, como as humanidades e as ciências sociais. 

Mencionamos ainda as seguintes vantagens do ensino permanente: a estimulação da actividade 
mental, a adaptação da preparação à personalidade individual e à actividade efectivamente desen- 
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volvida, a promoção social, e ainda o encurtamento dos cursos que poderemos chamar da juventude 

São tais as vantagens hoje reconhecidas ao ensino permanente que Louis Armand (!'!) chega 
a afirmar: «Nul doute que dans l'histoire de la formation, la periode oú l'instruction était concentrée 
sur la jeunesse sera considérée comme «paléoculturelle». L'êre de la «néoculture» commence à par- 
tir du moment oú toutes les formes d'instruction et de culture peuvent être dispensées à tous 
les hommes et à tous les âges». 

Como é óbvio, um programa de ensino permanente não deve ser levado a cabo inteiramente 
nas escolas, implicando que todas as células da vida de um país para ele contribuam. A sua insti- 
tuição, mesmo em nível modesto, constituiria um passo decisivo para a integração das escolas na 
vida do País. 

À luz das considerações feitas no decorrer do presente trabalho, vejamos qual a estrutura que 
consideramos conveniente para os cursos superiores técnicos, no caso de não existir um sistema de 
ensino permanente. Instituídó este sistema — cuja estruturação e aperfeiçoamento serão demorados, 
pois implicam uma verdadeira revolução do ensino — ele terá progressivamente uma influência sobre 
os cursos da juventude 

Ao estruturar-se o ensino deve procurar-se escolher as matérias a ensinar de tal modo que do 
esforço feito para a sua apreensão e do tempo dispendido seja tirado o máximo rendimento ao longo 
de toda a vida profissional. Isto é, deve ser posta de parte a ideia, por tantos ainda partilhada, de 
dar ao engenheiro uma preparação que permita tirar dele pleno rendimento à saída da escola, pois 
tal não será possível sem comprometer para sempre o nível e o rendimento da sua actividade 
profissional. 

Pensamos que os cursos devem ser concebidos de modo a ser possível a sua adaptação às 
capacidades e personalidade dos alunos, e portanto o seu pleno florescimento. Defendemos pois o 
sistema — desenvolvido nos Estados Unidos e que tem vindo a ser adoptado por muitos países — 
segundo o qual cada especialidade tradicional é ensinada em cursos com diversas durações, em regra 
entre 4 e 9 anos, conducentes a graus académicos. Notamos, contudo, que na Alemanha e nos 
países que seguem a sua tradição, incluídos os países socialistas, existe um curso único. Há sômente 
a possibilidade de um doutoramento do tipo corrente nas universidades portuguesas, para o qual é 
exigida a preparação de uma tese, sem necessidade de serem seguidos cursos. São muito poucos os 
que fazem tal doutoramento pois este é sobretudo encarado como um passo para uma carreira 
docente e não para o exercício de uma actividade profissional. 

Um problema muito importante na estruturação dos cursos é o da sua duração, sendo imperiosas 
as razões de interesse colectivo e individual que militam a favor da sua redução. 

Exceptuado o caso da Grã-Bretanha, é de 4 anos a duração mínima dos cursos de engenharia 
nos países mais em evidência. Nota-se, no entanto, que tal acontece em países como a Alemanha 
Federal, a Suiça e os países escandinavos, nos quais os alunos entram nas escolas superiores com 
boa preparação e em que o ensino é conduzido com elevada eficiência. Nos Estados Unidos também 
é de 4 anos a duração mínima, observando-se contudo uma tendência para a aumentar para 5 anos 
o que já se verificou em algumas das melhores escolas. Nota-se, porém, que o nível da preparação 
conferida pelo ensino secundário é mais baixo do que o dos países anteriormente mencionados. 

Em muitos países, talvez a maior parte, a duração mínima dos cursos de engenharia é de 5 anos, 
É o caso da França, Itália, Bélgica, Holanda, países sul-americanos e países socialistas, verificando-se 
mesmo nalguns casos uma tendência para aumentar a duração. 

Não conhecemos outro país além do nosso em que a duração do curso seja de 6 anos, e em 
Espanha, de acordo com uma reorganização muito recente, a duração mínima atinge 7 anos, supomos 
que a mais elevada e nitidamente fora das concepções hoje generalizadas. 

No nosso caso, consideramos que se impõe a redução da duração dos cursos e a criação de 
graus, mesmo antes de ter lugar uma reforma de fundo das instituições universitárias, por natureza 
demorada. Porém, a delicadeza da matéria e a sua interdependência com outros aspectos do ensino 
a remodelar numa reforma de fundo aconselham que se proceda por aproximações sucessivas. Assim, 
julgamos que, por agora, se deveriam instituir somente dois graus aos quais correspondessem cursos 
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com as durações de 5 e 6 anos. Enquanto se mantiver a actual precária eficiência do ensino não 
consideramos defensável reduzir os cursos a 4 anos, pois receamos que não seja atingido o nível de 
preparação indispensável, mesmo que se aumente a duração efectiva dos anos escolares, à custa da 
redução dos períodos de férias. Notamos a propósito que devia ser feito um esforço para nos liber- 
tarmos dos actuais critérios subjectivos de fixação da duração de férias, o que exigia a realização dos 
estudos médicos adequados sobre a fadiga e o descanso dos estudantes. 

Quanto ao actual doutoramento, é possível que se reconheça o interesse da manutenção de um 
sistema de índole análoga, o que corresponderia a um terceiro grau. 

Acerca da duração dos cursos faz-se por vezes a reflexão de que ela deve estar em relação com 
a capacidade de investimento dos países, donde resultaria que nos de economia mais débil os cursos 
deveriam ser mais breves. Nota-se, no entanto — o que é bem patente no nosso caso — que a debili- 
dade económica significa estruturas pouco evoluídas e, portanto, um sistema de ensino precário que 
obriga a alongar os cursos. 

Prevemos que a influência no ensino universitário da instituição de um sistema de ensino per- 
manente se fará sentir mais na natureza dos cursos do que na sua duração. De facto, deve ser muito 
difícil, mesmo num futuro afastado, reduzir a duração dos cursos de engenharia a menos de 4 anos 
sem prejuízo da maturidade geral dos jovens formados, tanto mais que o crescente progresso cien- 
tífico e técnico gera constantemente uma tendência para avolumar os cursos. 

As considerações que temos vindo a fazer sobre a duração do ensino não se referem, como é 
evidente, a situações de emergência como aquela em que nos encontramos presentemente no que 
respeita às necessidades de técnicos no Ultramar. Assim como tem sido feito nalguns países em 
momentos de crise aguda, consideramos que deviam ser dados cursos acelerados nas escolas em 
criação em Angola e Moçambique, pelo prazo de tempo necessário, e eventualmente na Metrópole, 
conforme os resultados dos estudos de previsão das necessidades. 

Desde que fossem seguidos métodos pedagógicos de alta eficiência, estruturadas essas escolas 
de harmonia com os sãos princípios da ciência administrativa e aumentada substancialmente a esco- 
laridade, consideramos possível reduzir mesmo a metade a duração dos cursos normais, chamando-se 
a atenção para o facto da duração efectiva do ano escolar nas nossas universidades não passar em 
regra de 5 meses. Claro está que tal redução exigiria grande esforço dos alunos e do pessoal docente 
— tanto mais que teria de ser levada a cabo simultâneamente com a remodelação geral dos métodos 
de ensino — mas perguntar-se-á se a finalidade a atingir não justifica todos os esforços e até mesmo 
que se aceite, contra certos pruridos de quem não sente a grave crise nacional presente, que houvesse 
certas deficiências na preparação de algumas centenas de técnicos. Deve ter-se sempre bem presente 
que não há padrões absolutos de nível de ensino devendo este adaptar-se às finalidades a atingir. 

Na estruturação de um curso técnico há, de um modo geral, a considerar o ensino das ciências 
de base (matemática, física, química, geologia, biologia, etc.), das ciências aplicadas (resistência de 
materiais, hidráulica, mecânica dos solos, materiais de construção, electrotecnia, medidas eléctricas, 
órgãos de máquinas, química analítica, metalurgia, etc.) e das aplicações. Em face da preocupação de 
reduzir a duração dos cursos, põe-se o problema de qual ou quais destas três partes deve ser 
sacrificada. 

Uma vez que se vise essencialmente ensinar a aprender, decorre que um técnico universitário 
tem de possuir uma sólida preparação nas ciências de base e aplicadas. As primeiras conferem hábitos 
intelectuais e conhecimentos primordiais sobre os fenómenos com que tem de lidar o técnico e as 
segundas versam as matérias que serão necessárias ao tratamento de qualquer problema da especiali- 
dade escolhida. A solidez da preparação científica é um dos pontos sobre o qual hoje os especialistas 
concordam inteiramente, unanimidade que não se encontrava ainda há poucas décadas. É preciso, 
no entanto, acentuar que a afirmação da necessidade de sólida preparação científica não tem o 
mesmo significado em todos os países. De facto, não se depreenda que seja necessário aumentar o 
volume global dos nossos programas naquelas ciências, o qual poderá mesmo sofrer uma certa 
redução, ao contrário do que está acontecendo em certos países, mesmo alguns da vanguarda, como 
os Estados Unidos, em que essa necessidade existe. 
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Conclui-se pois que uma redução da duração dos nossos cursos deve ser essencialmente obtida 
à custa do sacrifício do ensino das aplicações. Isto, porém, não significa que não haja uma profunda 
modificação a introduzir no ersino das ciências de base e aplicadas, quer nos programas quer nos 
métodos pedagógicos. 

Acerca do ensino das aplicações no domínio da engenharia pede mesmo pôr-se o problema 
da sua necessidade. De facto, segundo a concepção britânica — seguida em parte pelos Estados Unidos 
— na universidade sómente se ensinam as ciências básicas e aplicadas, por um período de três anos, 
relegando a aprendizagem das aplicações para um estágio, por um período de alguns anos, numa 
organização de projectos. Nas Universidades de Oxford e Cambridge chega mesmo a ser feito um 
ensino científico para futuros engenheiros independentemente da especialidade que venham a exercer, 
o que é facilitado pelo facto dessas universidades sômente admitirem alunos com excepcicnais aptidões. 
Nos cursos americanos de menor duração, quatro anos, também não são praticamente tratadas as 
aplicações e, em regra, são necessários pelo menos dois anos de prática profissional para ser adqui- 
rida a capacidade para o exercício independente da profissão. 

Na orientação que segue a tradição alemã, hoje adoptada na maior parte dos países, incluídos 
os socialistas, a última parte dos curscs é destinada ao ensino das aplicações, mesmo quando não 
se pretende que o recém formado esteja imediatamente apto para o exercício da profissão. 
Consideramos que esta orientação deve continuar a ser seguida entre nós. De facto, se para a 
aprendizagem das ciências de base e aplicadas se reconhece a necessidade do apoio do professor 
é, pelo menos, igualmente importante este apoio para a aquisição da atitude mental própria do 
engenheiro. Certos educadores dos países mais evoluídos pensam que deve ser esta a finalidade 
principal do ensino das aplicações e não a aquisição de conhecimentos. 

Como consequência do constante incremento do volume e da especialização das actividades 
técnicas, constata-se um movimento progressivo de decomposição das especialidades tradicionais da 
engenharia no que poderemos designar sub-especializações. A criação destas depende em primeiro 
lugar do volume das actividades técnicas do país e ainda do seu tipo de economia, em especial de 
ser ou não feito o planeamento do seu desenvolvimento a longo prazo. Deve notar-se que se o ensino 
das aplicações for essencialmente considerado como formativo, não há que temer a eventual neces- 
sidade de um engenheiro ter de vir a exercer a sua actividade em domínios diferentes do da sub- 
-especialização que frequentou na escola. Além disso, uma vez instituído um sistema de educação 
permanente esses problemas de adaptação perdem acuidade pois o retorno à escola passará a ser 
a regra e não a excepção. 

A criação de sub-especializações é também uma conseguência do desejo de reduzir a duração 
dos cursos e vai ao encontro da preocupação de adaptar o ensino aos gostos e capacidades dos 
estudantes. 

Quanto ao nosso caso, pensamos ter chegado o momento da criação de sub-especializações, 
pelo menos nalgumas das especialidades. A fim de esclarecer o problema devia ser feito um estudo 
das actuais necessidades de engenheiros nos diversos domínios e da sua evolução em face dos planos 
de desenvolvimento económico da Metrópole e do Ultramar. Como acontece com todos os problemas 
do ensino, cada um tem também sobre esta matéria a sua opinião, à falta de estudos objectivos. 

A sub-especialização deve dizer respeito ao ensino das aplicações, mantendo-se comum o ensino 
das ciências de base e das ciências aplicadas, dentro de cada uma das especialidades tradicionais. 
Em certos casos especiais poderá também ser reconhecido o interesse de uma certa diversificação 
no ensino das ciências aplicadas. É oportuno referir que em cursos sub-especializados com a duração 
de 5 anos o ensino das aplicações versadas pode em regra ser feito com maior desenvolvimento 
e profundidade do que actualmente. 

A fim de minorar as eventuais dificuldades da instituição de sub-especializações poderá reco- 
nhecer-se interesse, pelo menos numa fase experimental, em criar paralelamente com os cursos 
sub-especializados, cursos da índole dos actuais, isto é, cobrindo todo o domínio das especialidades, 
mas com menor profundidade em consequência da redução de duração atrás preconizada. Além disso, 
uma vez que se considera o ensino das aplicações como essencialmente formativo, não devia limitar-se 
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O campo de exercício da actividade profissional ao correspondente a uma dada sub-especialidade, 
devendo o problema ser deixado ao critério das entidades que recrutam engenheiros. 

Acerca do ensino após o curso de menor duração, ensino hoje correntemente designado pós- 
-graduado, os sistemas variam muito de país para país, não só quanto à estrutura mas também à 
duração, não cabendo neste trabalho o seu confronto nem o debate dos méritos e deméritos. Como 
já referimos, consideramos que devia ser instituído no nosso País o ensino pós-graduado da enge- 
nharia com a seguinte dupla finalidade: a aquisição de uma especialização, mediante a frequência de 
cursos, e a realização de um trabalho de investigação. 

São evidentes os benefícios que o País colheria proporcionando uma especialização aos jovens 
com mais talento e inclinação para o estudo e levando-os à realização de uma investigação, a qual 
não sômente visaria o desenvolvimento do gosto e da aptidão para a investigação — que tantas opor- 
tunidades há de aplicar na vida profissional — mas também contribuir para a elevação geral do nível 
de conhecimentos e mesmo, por vezes, para a resolução de um problema com interesse para a 
economia nacional. De harmonia com a posição anteriormente tomada, pensamos que, pelo menos 
de início, após um curso de 5 anos, o ensino pós-graduado devia ocupar um ano, podendo contudo 
o trabalho de investigação estender-se para além deste prazo. Quanto à especialização, desejamos 
referir que ela implica não só o estudo de matérias aplicadas mas também do que designamos por 
ciências aplicadas e mesmo, por vezes, de ciências de base. 

Frizamos as vantagens, quer pessoais quer para o ensino, em atribuir funções docentes, remu- 
neradas, aos alunos dos cursos pós-graduados. 

A fim de estimular os estudos pós-graduados, mesmo por engenheiros já exercendo a sua 
actividade profissional, era conveniente a promulgação de legislação concedendo certos benefícios, 
por exemplo nas condições de admissão e de promoção nos serviços públicos. 

Um aspecto fundamental que ainda não referimos é o da preparação nos domínios das huma- 
nidades e das ciências sociais. O técnico desempenha na época actual um papel de tanto relevo, 
quer na sua actividade profissional quer fora dela, que não pode deixar de conhecer amplamente os 
problemas do indivíduo e da sociedade. Em especial, está em posição de ser um veículo activo e 
consciente do progresso material, social e moral, devendo ser-lhe atribuída claramente tal 
responsabilidade. 

A importância dessa preparação é hoje amplamente reconhecida e por isso não nos detemos 
na demonstração da necessidade da sua consideração no ensino universitário. Se, como já referimos, 
os escritos existentes sobre o ensino superior não primam em regra pela objectividade, então quando 
tratam da necessidade de cultura geral encontram-se modelos acabados de retórica florida. 

No domínio da preparação geral a dar pela universidade consideramos que há uma reforma 
de base a empreender pois pensamos que não é possível no ensino secundário, salvo casos de espe- 
cial precocidade, adquirir a formação visada pelo ensino das humanidades, dada a sua complexidade. 
Não há pois outra solução senão a de procurar conferir essa formação na universidade, onde deve- 
riam ser dados, em especial, cursos de língua portuguesa, literatura universal, história e filosofia. 
Dada a pouca confiança que merecem em geral os nossos métodos pedagógicos, os quais terão uma 
influência decisiva no aproveitamento visado por estes cursos, e o interesse da aquisição progressiva 
de uma experiência, consideramos conveniente que numa primeira fase o ensino de tais cursos não 
fosse obrigatório. Aliás, a estruturação das universidades tal como preconizamos no presente traba- 
lho teria uma repercussão directa na aquisição da formação referida pois ela resultaria automática- 
mente, em grande parte, do intercâmbio entre as universidades e entre as escolas que as constituem, 
do convívio do corpo docente com os alunos, etc. É esta a via pela qual as universidades inglesas 
procuram conferir a formação geral aos futuros técnicos, com resultados satisfatórios. 

Além da formação humanística geral, o futuro técnico necessita — mas já também no plano da 
informação — de se debruçar sobre as ciências sociais, em especial a sociologia, a economia e a 
organização. Notamos que a reorganização do ensino de engenharia de 1955 (º), apesar de muito 
insistir na importância da formação geral, se limitou a aumentar de uma hora o tempo anterior- 
mente atribuído às cadeiras destinadas a essa formação. Não queremos dizer que não seja suficiente 
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o tempo agora destinado, ou mesmo o anterior, mas somente frisar que a desejada formação não se 
adquire com mais ou menos hora, mais ou menos cadeira, exigindo a reforma dos métodos de ensino. 
Além disso, dada a liberdade que vigora nó estabelecimento dos programas das cadeiras, já há muito 
se podia fazer um ensino práticamente com o desenvolvimento do previsto nessa reforma. 

Acerca da orientação geral do ensino das ciências sociais afigura-se-nos inteiramente justa a 
que decorre das conclusões de um trabalho do Eng.º J. Pereira Athayde (1º). 

Observamos que em qualquer programa de educação permanente as humanidades e as ciências 
sociais terão uma posição de relevo, em virtude da necessidade de preparação nestes domínios aumentar 
à medida que crescem as responsabilidades profissionais e também porque muitos espíritos só tarde 
reconhecem a sua importância ou estão amadurecidos para as apreender. Em particular, urge cuidar 
da preparação para o exercício de funções de direcção, tanto em organismos públicos como parti- 
culares, pois se verifica correntemente, mesmo nos mais altos postos, uma completa ignorância das 
ciências sociais e administrativas e, o que é ainda mais grave, a ausência da adequada atitude mental. 
Paga o País o maior tributo por tal amadorismo. 

Ao tratar-se da estrutura dos cursos não pode deixar de ser tomada posição em relação ao 
problema da preparação dos alunos com vista ao exercício efectivo da futura actividade profissional, 
o que se poderá designar por integração na prática da profissão. Para atingir este objectivo é usual 
recorrer a estágios, a projectos de fim de curso ou a ambas as modalidades. 

O interesse destas actividades deve ser debatido tendo presente que na escola se deve somente 
ensinar aquilo que o jovem engenheiro não apreenda com a plenitude e rendimento convenientes no 
exercício normal da sua profissão. 

Acerca de estágios, é hoje opinião dominante não deverem eles visar a aquisição de conheci- 
mentos práticos mas sim a formação geral, muito especialmente a integração social. Por esta razão, 
nos países mais progressivos que mantêm o regime de estágios, como a Alemanha Federal e a Suécia, 
os estágios constam da realização de trabalho de operário. Em muitos outros países, entre os quais 
citamos os Estados Unidos e a Suíça, não existe o sistema de estágios obrigatórios. 

No caso de uma sociedade estratificada como a nossa, certamente que seriam muito grandes 
os benefícios colhidos de tirocínios que proporcionassem uma integração social, No entanto, não 
vemos que haja condições propícias para pôr em prática tal tipo de estágios. 

(Quanto aos outros aspectos formativos visados pelos estágios — como o conhecimento dos 
tipos de actividade e do ambiente em que decorrerá a vida profissional, o reconhecimento do valor 
da técnica e o desenvolvimento do gosto pela realização material — eles são especialmente relevantes 
para o caso português, em virtude da nossa mentalidade abstracta, em oposição à dos países 
«machine minded». Porém supomos haver acórdo geral sobre o pouco ou nenhum benefício colhido 
do actual sistema de estágios, o que provém da sua reduzida duração — 120 dias, repartidos por 
três estágios — e da maneira como em regra decorrem, observando-se que a dificuldade de organi- 
zação de estágios eficientes é reconhecida na maior parte dos países. Para atingir as finalidades 
formativas consideramos que é preferível eliminar os estágios habituais e proporcionar aos alunos 
contactos múltiplos com as actividades técnicas ao longo de todo o curso, desde o seu início, com a 
assistência do corpo docente, a fim de poder dar-se uma assimilação progressiva, apoiada em debates 
— eventualmente em seminário — escorvados por esses contactos. Além disso, também é mais rica 
a experiência colhida, se os contactos forem numerosos e bem escolhidos, notando-se que, sobretudo 
nos últimos anos, poderá haver vantagem em proporcionar visitas com a duração de alguns dias. 

Em resumo, consideramos que se o ensino for conduzido com a preocupação do contacto com 
o real, como se impõe, se atingirão muito mais amplamente os objectivos que são visados pelos está- 
gios actuais. Nota-se que, se as férias passarem a ter a duração reconhecida como efectivamente 
necessária, não é razoável instituir um sistema de estágios que implique a sua redução. 

Quanto ao projecto final de curso, também as soluções são muito diversas, mesmo nos países 
em que a última parte do curso é destinada ao ensino das aplicações. Supomos que se pode sinte- 
tizar o pensamento actual afirmando que o interesse do projecto final aumenta à medida que se 
reduz o tempo destinado ao ensino das aplicações, em especial à habitual elaboração de pequenos 
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projectos simplificados no âmbito das cadeiras do curso. As vantagens específicas reconhecidas no 
projecto final são o seu carácter multidisciplinar, que obriga o aluno a sintetizar conhecimentos, e a 
possibilidade que oferece de um julgamento global do aproveitamento tirado pelo aluno, aspecto este 
sobre o qual se verifica uma unanimidade. 

Nos cursos que prevemos de 5 anos, e com sub-especialização, cremos haver a possibilidade 
dos trabalhos práticos das cadeiras aplicadas terem um desenvolvimento que permita a formação do 
espírito do projectista. Para alcançar este objectivo atribuímos a maior importância aos debates com 
o corpo docente proporcionados ao longo desses trabalhos, ao contrário do que acontece na elabo- 
ração de um projecto final de curso conduzida, em regra, com preocupação de independência. 

O problema da estrutura dos cursos, de que nos temos vindo a ocupar, é da maior complexi- 
dade e só poderá ser atacado com sucesso à custa de muito estudo sério e da integração de pontos 
de vista e experiências, como a que será alcançada, assim esperamos, pelo presente Congresso. E na 


base de tudo não pode deixar de estar uma estrutura que permita um constante aperfeiçoamento 
do ensino. 


8. PEDAGOGIA DO ENSINO SUPERIOR 


Falar-se em pedagogia do ensino superior constitui quase uma heresia para certos espíritos 
No entanto, para que ele progrida efectivamente não pode, de modo algum, ser deixada a cada pro- 
fessor a liberdade de seguir os métodos que julga mais adequados. As verdadeiras monstruosidades 
de todos conhecidas, e que são tradicionalmente aceites, mostram iniludivelmente que o problema é 
demasiado complexo para ser deixado ao critério individual, mesmo quando exista a melhor boa von- 
tade de acertar. 

Ao falar-se em pedagogia do ensino superior não nos referimos a um corpo de doutrina defi- 
nitivamente estabelecido mas ao conjunto de normas sobre a condução do ensino que deveriam 
resultar de uma constante busca colectiva da melhoria da eficiência do ensino. Aliás, notamos que, 
nos meios preocupados com o problema, se verifica hoje unanimidade em relação a muitos dos seus 
aspectos. 

A fim de definir uma política pedagógica, consideramos que havia o maior interesse em 
empreender estudos de natureza psicológica e social com vista a evidenciar as virtudes e as limita- 
ções do estudante português e as condições em que decorre a sua vida. A carência de tais estudos 
constitui um exemplo típico da falta de objectividade e de aplicação dos conhecimentos e do método 
científico ao tratamento dos problemas do ensino. Também sobre esta matéria cada um tem a sua 
opinião, observando-se frequentemente o estabelecimento de confrontos com outros países sem se 
atender aos parâmetros mencionados. 

Além disso afigura-se-nos indispensável, e possível, a realização de experiências sistemáticas no 
domínio da pedagogia do ensino superior, isto é, a introdução da experimentação científica, a fim de 
eliminar a subjectividade com que os problemas são tratados, a qual se presta à consagração de 
métodos só justificáveis pelo espírito rotineiro, pelo comodismo e pela defesa de interesses pessoais. 
A fim de alargar o espaço de tal experimentação conviria, pelo menos em certos casos, empreendê-la 
em colaboração com outros países. 

Não queremos deixar de referir que reconhecemos a dificuldade da tarefa do estabelecimento 
de uma pedagogia do ensino superior, o que, porém, não deve constituir argumento para fechar os 
olhos a tão importante problema. Notamos que na maior parte dos países, exceptuados talvez 
somente os Estados Unidos e alguns países socialistas, não existe uma política pedagógica estabele- 
cida mediante a aplicação de todo o actual património de conhecimentos, o que bem revela a falta 
de integração dos meios universitários nas actuais concepções de acção, mesmo em nações com as 
maiores responsabilidades. As universidades difundem e fazem progredir os conhecimentos mas não 
os aplicam para melhorar o seu próprio funcionamento. 

Verifica-se, mesmo nos países em que vigora o sistema de full-time, que os professores conhe- 
cem, em regra, muito mal os problemas de ensino. Preferem dispender na investigação de problemas 
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da sua especialidade o tempo livre de aulas, o que afinal revela o facto de serem raros os indivíduos 
com verdadeira vocação para o ensino, isto é, para a modelação da juventude. 

Insistindo-se cada vez mais no aspecto formativo do ensino, põe-se o problema fundamental 
de quais as aptidões que ele deve procurar desenvolver. 

Em primeiro lugar referimos, por um lado, a capacidade de aplicação mental independente, 
isto é, de estudo com autonomia, e, por outro lado, a capacidade e mesmo o gosto pelo trabalho em 
grupo, o qual exige o desenvolvimento de uma atitude e a aquisição de uma técnica. Mencionamos 
ainda a aquisição do espírito da investigação, que deve ser desenvolvido de harmonia com o talento 
do aluno, o gosto pelo concreto e pela realização material, particularmente importante num país 
como o nosso com uma tradição cultural verbalista, e, diremos, a contaminação da juventude pelo 
ideal do progresso ao serviço do País. No caso português deve merecer especial atenção a criação da 
aptidão para o trabalho regular, sistemático e sem expedientes, conforme tão bem frizou Alfredo 
Bensaúde nas suas «Notas». Por esta razão afigura-se-nos excessiva a redução da permanência na 
escola, à custa das aulas práticas, estabelecida pela reorganização de 1955, admitindo, claro está, que 
estas aulas são conduzidas com a devida eficiência e não como se verifica, em regra, actualmente. 
Também aqui faltam os indispensáveis estudos sobre a ocupação de tempo dos alunos fora da escola. 

É curioso notar que Bensaúde dava muito especial relevo à necessidade de desenvolver a aspi- 
ração à conquista da independêrcia pelo esforço próprio, afirmando que as condições do ambiente 
social de então não proporcionavam uma retribuição ao esforço nem uma ocupação segundo os 
méritos. Felizmente a situação mudou radicalmente, o que representa um progresso fundamental da 
maturidade do País. 

Para atingir as múltiplas finalidades formativas enunciadas deve o ensino ser feito sob moda- 
lidades variadas, cada uma visando objectivos bem definidos, e não segundo os moldes rígidos 
actuais, assunto sobre o qual nos deteremos mais adiante. 

Vamos passar a tratar, sucessivamente, os três aspectos fundamentais de uma política pedagó- 
gica, a saber: a selecção das matérias a ensinar, os métodos de ensino a seguir e a apreciação do 
aproveitamento dos alunos. 

A selecção das matérias a ensinar num dado domínio, tradicionalmente feita pelo professor, 
implica o conhecimento total desse domínio e o julgamento do interesse formativo e informativo de 
todas as matérias que o constituem. Basta atentar no volume de documentação que é hoje publicado 
para se concluir ser impossível a um professor manter-se actualizado, em toda a extensão e com a 
necessária profundidade, salvo talvez o caso das poucas disciplinas muito especializadas. Além 
disso, se esta tarefa da aquisição dos conhecimentos ultrapassa já as possibilidades do indivíduo, o 
julgamento do seu interesse não é menos difícil e certamente mais complexo de empreender. 

A fim de resolver este problema da actualização dos programas, libertando-os do conhe- 
cimento parcial e dos gostos dos professores, é necessário criar toda uma estrutura destinada a 
carrear constantemente para o ensino o «digest» do progresso dos conhecimentos a incorporar 
nos cursos. 

O atraso com que é feita esta incorporação é um problema que preocupa mesmo os países da 
vanguarda. Convinha que fossem criados, por domínios de conhecimento, órgãos permanentes que 
agregassem as escolas, institutos de investigação — que não podem deixar de estar actualizados — 
entidades técnicas, como especialistas e empregadoras dos futuros formados, e todos aqueles que 
pudessem contribuir para a actualização e a eficiência do ensino. 

Nos países mais evoluídos, com uma intensa actividade de colaboração e em que as escolas 
dispõem de fortes núcleos de investigação, a situação é diferente mas, no entanto, consideramos 
que, mesmo nesses países, só à custa dos órgãos referidos se conseguirá a desejada actualização. 
No nosso caso, não vemos como de outro modo o País possa tirar amplo e pronto benefício do pro- 
gresso científico e técnico e adaptar o ensino à evolução das necessidades nacionais. 

Além da falta de actualização dos programas outro mal que é necessário combater é a tendên- 
cia geral para o seu constante alargamento, com prejuízo da clara apreensão do que é essencial e 
criando hábitos de estudo condenáveis. 
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Ainda em relação às matérias a ensinar, desejávamos acentuar a necessidade da elaboração e 
constante actualização de programas muito pormenorizados, com indicação da bibliografia a consul- 
tar, do tempo destinado a cada matéria, da modalidade do seu ensino (exposição oral, estudo indi- 
vidual, seminário, etc.) e até mesmo da finalidade em vista com a sua inclusão nos programas. 

A escolha dos métodos a seguir no ensino deve ser guiada pelas preocupações de rendimento, 
eficiência e aproveitamento do maior número de alunos, já várias vezes referidas. 

Uma das características mais prejudiciais do nosso ensino é a extrema pobreza dos métodos 
usados, limitando-se em regra às chamadas aulas teóricas e aulas práticas. Impõe-se que passem a 
ser regular e normalmente usadas outras modalidades, como colóquios, ciclos de conferências, tra- 
balhos de investigação, trabalhos em grupo, visitas, exposições, concursos, contactos com especia- 
listas, etc., o que implica uma profunda vitalização das escolas e muito mais trabalho para os cor- 
pos docentes. A diversidade dos métodos de ensino é particularmente importante para se alcançar 
o pleno florescimento das capacidades dos alunos e proporcionar oportunidades para evidenciar 
e sanear eventuais limitações. 

As aulas teóricas, apesar de constituirem por toda a parte o ponto de apoio do ensino supe- 
rior, são objecto em muitos países de acerbas críticas, indo até à prescrição da sua eliminação. 
De qualquer modo, a aula magistral tradicional entre nós, feita diremos acima do aluno, é hoje unã- 
nimemente condenada. Tem o seu lugar a aula de exposição oral desde que seja proporcionado 
o contacto e o diálogo com os estudantes, a que chamamos a aula-diálogo. Além disso, reconhece-se 
que não deve ser feita a exposição de todas as matérias do programa mas somente dos pontos 
mais delicados e formativos, variando naturalmente a proporção da matéria a expor conforme a 
maturidade dos alunos e o domínio de que se trate. Deste modo haverá o tempo suficiente para 
abordar esses pontos e se dá ao estudante a oportunidade de desenvolver a sua capacidade de 
estudo independente. Este regime implica que os cursos estejam publicados, eventualmente sob a 
forma de «folhas», da autoria do professor. Na época presente, com tantas facilidades de publicação, 
é inacreditável que os alunos vão às aulas para tirar apontamentos. 

Um aspecto das aulas teóricas muito discutido é o da obrigatoriedade da sua frequência. Não 
encontramos outra razão para a liberdade de frequência, existente em muitos países, que não seja o 
pouco ou nenhum interesse da maior parte das aulas teóricas. Invoca-se frequentemente o argumento 
da liberdade de frequência desenvolver a iniciativa e independência do estudante. Notamos, no 
entanto, que as aulas teóricas são em regra frequentadas pelos melhores estudantes, que terão essas 
qualidades em mais alto grau, e que é possível seguir métodos pedagógicos mais adequados e efi- 
cientes para desenvolver a iniciativa e a independência, como os colóquios, trabalhos de investigação 
e concursos. 

Pensamós que se é possível organizar aulas teóricas eficientes — e só deste modo se justificam — 
elas devem ser obrigatórias. 

Um dos males gerais crónicos dos nossos métodos pedagógicos é a fuga ao contacto com o 
real, seja este o mundo físico ou a sociedade. Tal resulta, por um lado, da nossa tradição cultural 
verbalista e, por outro lado, do facto desse contacto exigir muito mais esforço ao pessoal docente. 
O ensino desligado da realidade, que já era acerbamento criticado por Alfredo Bensaúde, continua 
a ser um dos males mais profundos e mais graves do nosso ensino de todos os graus. Não foge à 
regra o ensino da engenharia, relativamente ao qual devia ser empreendida uma campanha sistemá- 
tica de integração na realidade física e social, em especial recorrendo largamente à apresentação 
das matérias por uma via indutiva, com realce dos seus aspectos físicos, ao ensino experimental, 
sob a forma de demonstração, aulas de laboratório, trabalhos de investigação, visitas, etc., e ao 
contacto regular com as actividades da engenharia. 

A fim de facilitar o contacto com o real, convirá, pelo menos em certos casos, experimentar o 
sistema de aulas segundo o qual cada uma delas é destinada ao ensino teórico e prático, podendo 
estes ser feitos sucessiva ou simultâneamente. Este sistema tem ainda a vantagem de estabelecer 
automáticamente o trabalho em conjunto do professor com os seus assistentes e de levar o pro- 
fessor a assistir aos trabalhos práticos dos estudantes. Consideramos esta assistência fundamental, 
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pois que no decorrer desses trabalhos há muito mais oportunidade para o professor exercer a sua 
função mais importante, a formativa, do que na exposição oral, mesmo acompanhada de debate. 

Acerca da preocupação de contacto com o real desejamos referir que não vemos interesse 
especial nos trabalhos oficinais incluídos nos actuais programas. Seria preferível dar maior desen- 
volvimento aos trabalhos de laboratórios os quais poderiam, aliás, ser escolhidos de modo a exigi- 
rem a realização de trabalhos de oficina. 

Finalmente, abordemos o problema da apreciação do aproveitamento dos alunos. 

A apreciação do aproveitamento dos alunos feita essencialmente, como é regra entre nós, 
através de exames é hoje unânimemente condenada. Não só conduz a muitas injustiças, 
que tanto prejudicam o moral dos alunos e o prestígio das instituições, mas também a um 
dos mais graves aspectos do nosso ensino superior, o estudo para o exame. Este sistema 
de estudo compromete a assimilação das matérias e estimula a condenável tendência nacional para 
a falsa erudição que, aliás, tantas vezes ilude os professores, como revelam inúmeras histórias acadé- 
micas. Consideramos pois da maior importância o estabelecimento de um regime de apreciação 
permanente do aproveitamento dos alunos, o qual muito concorreria para a criação de sãos hábitos 
de trabalho. Essa apreciação deverá resultar do contacto regular com os estudantes, quer nas aulas 
teóricas e práticas, quer mesmo fora delas, de relatórios de trabalhos e visitas, e de provas feitas 
no decorrer das aulas, em regra sem aviso prévio. Dadas as dificuldades de instituição de um sis- 
tema de apreciação permanente com plena eticiência, os exames não poderão ser eliminados numa 
primeira fase, devendo, com vista a uma classificação final, o seu peso se ir reduzindo à medida 
que esse sistema se for aperfeiçoando. Aceitamos que venha a reconhecer-se interesse em não 
eliminar os exames finais, a fim de ser proporcionado um último esforço para a apreensão global 
de toda a matéria. 

A instituição de um sistema de apreciação permanente, além de exigir maior esforço ao corpo 
docente, obriga a limitar o número de alunos por cada turma e portanto a incrementar os quadros 
docentes, o que aliás se impõe por razões gerais de eficiência do ensino. 

Ao falar-se de métodos pedagógicos não pode deixar de se pensar no problema fundamental 
da apreciação da sua eficiência. Tal como acontece a todos os outros aspectos do ensino, também 
este é deixado ao sabor do acaso, não existindo sobre ele quaisquer estudos. Trata-se, como é evidente, 
de matéria que muito poderia ser esclarecida mediante inquéritos e estudos sistemáticos. Os órgãos 
cuja constituição previmos para se ocuparem da selecção de matérias a ensinar também poderiam 
dar uma importante contribuição para a apreciação da eficiência dos métodos pedagógicos. 


9 CORPO DOCENTE 


Consideramos que, actualmente, a causa primeira das deficiências do nosso ensino superior 
é o pouco tempo que o corpo docente dedica ao ensino. Como se pode compreender que para 
o exercício da mais modesta das funções se reconheça hoje a necessidade de uma plena dedicação 
e se aceite que a função docente seja tantas vezes exercida numas escassas horas tiradas, apressada- 
mente, de outras actividades? 

A instituição do regime de full-time, ou de tempo integral como se diz no Brasil, constitui uma 
pedra basilar para o rejuvenescimento do ensino superior, sem a qual não vale sequer a pena pensar 
em qualquer reforma. Só através desse regime, assim como do reconhecimento da importância dos 
aspectos pedagógicos, se alcançará uma verdadeira profissionalização do pessoal docente universitário. 
Com os actuais corpos docentes, apesar das tradicionais deficiências da qualidade de muitos dos seus 
elementos, o ensino sofreria uma melhoria radical no dia em que fosse instituído o full-time: 
Desapareceriam mesmo muitas das deficiências resultantes de causas estranhas à universidade, em 
especial a carência de dotações, pois certamente ninguém resistiria à força dos argumentos que então 
as escolas teriam tempo de forjar para defender os seus interesses e assim poderem cumprir as 
suas obrigações. 

É bem claro que uma universidade em pleno florescimento absorverá todas as energias e talentos 
do seu corpo docente. De facto, além das aulas e da respectiva preparação, a qual é mais demorada 
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à medida que se acentuar o contacto do ensino com o real, o corpo docente deve dedicar-se à inves- 
tigação, como já acentuámos, e adquirir e manter permanentemente actualizada uma sólida cultura 
pedagógica, científica e de natureza geral. Acresce que, mesmo criados os órgãos de estudo e execução 
das tarefas de base e de natureza geral previstos no art." 6, o corpo docente não pode deixar de 
participar activamente nessas tarefas, o que corresponderá a uma importante sobrecarga. A tudo isto 
há a juntar o esforço e a vigilância permanentes exigidos para manter no rumo traçado uma insti- 
tuição progressiva a qual é, por natureza, um sistema numa configuração instável. Haverá génios 
a quem ainda sobeje tempo para actividades fora da escola? 

Numa sociedade mercantilizada como a nossa, corre-se o risco do regime de full-time, com 
exclusão de qualquer outra actividade, afastar os melhores valores, atraídos por remunerações mais 
elevadas oferecidas pelo sector privado. Apesar de pensarmos que, mediante o regime de full-time, 
se faria um ensino de melhor qualidade do que o actual mesmo sem recorrer a indivíduos muito 
dotados, a importância fundamental do ensino universitário leva-nos a considerar que não se deve 
renunciar a atrair para o ensino os melhores valores. O corpo docente deve possuir uma estatura 
intelectual e moral que seduza o estudante e constitua um exemplo e um estímulo para toda 
a sua vida. 

Deste modo, a instituição do regime de full-time obriga a que seja feita a revisão da escala de 
valores que conduza a uma retribuição do corpo docente de harmonia com a importância da sua 
função numa sociedade moderna. É a falta de coragem e vigor para empreender esta revisão de 
valores que cria em muitos países as inaceitáveis dificuldades actuais de recrutamento do professorado. 
Trata-se de um exemplo típico da falta de adaptação das estruturas sociais às realidades do mundo 
de hoje. 

Deveria, pois, ser feito um estudo cuidadoso com vista a prever quais os vencimentos que 
seria necessário pagar para atrair em regime de tempo integral indivíduos com as necessárias aptidões. 
Não cremos que fósse necessário, pelo menos em relação a futuros recrutamentos, aumentar os 
actuais vencimentos até níveis inaceitáveis no plano moral e, muito menos, que não pudessem ser 
suportados pelas receitas públicas. Para o actual corpo docente podia ser estabelecida uma situação 
de transição, para atender a interesses criados, dando a alternativa de opção pelo actual regime de 
serviço do funcionalismo público, isto é, 36 horas por semana, com manutenção dos actuais venci- 
mentos dos professores e ajustamento dos vencimentos dos assistentes aos pagos actualmente nos 
serviços públicos pelo exercício de funções análogas. Acerca deste regime de serviço observa-se que 
a obrigação do seu cumprimento não pode, de modo algum, ser considerada abusiva, pois que o facto 
da legislação em vigor ser omissa em relação a horário de trabalho do corpo docente resulta sômente 
de se subentender tradicionalmente que o ensino não permite, pela sua natureza, o exercício de 
outras actividades. 


Vamos agora ocupar-nos do problema fundamental da estrutura e do recrutamento do corpo 
docente, 

Quanto à estrutura do corpo docente pensamos que deve haver, em primeiro lugar, uma 
nítida separação entre um primeiro escalão, que corresponde aos actuais 2.º assistentes, no qual 
os indivíduos não estão definitivamente vinculados à escola, e os escalões seguintes integrados nos 
quadros permanentes do ensino. O primeiro escalão, em parte ou totalmente preenchido por indi- 
víduos fazendo os seus estudos pós-graduados, permite a observação das qualidades dos candidatos 
ao professorado. O número de escalões do quadro permanente deve ser suficientemente elevado, 
como hoje é aconselhado pela ciência da administração, de modo a existir o estímulo do acesso até 
idade avançada. Afigura-se-nos conveniente a existência de, pelo menos, três escalões aos quais 
julgamos adequada a designação comum de professor convenientemente adjectivada conforme 
o escalão. 

Acerca do recrutamento põe-se o tão debatido problema dele ser feito por escolha ou mediante 
concurso com prestação de provas, públicas ou não. A escolha constitui, evidentemente, a modali- 
dade evoluída mas a questão que se põe é se o País está suficientemente amadurecido para a adoptar. 
Dada essa dolorosa realidade nacional que é a carência de objectividade e de subordinação ao inte- 
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resse colectivo, consideramos preferível, salvo casos muito especiais, o sistema dos concursos, apesar 
dos seus inconvenientes. Acresce que o sistema de escolha é difícil de aplicar nas condições actuais 
nas quais as universidades não proporcionam, em regra, condições para os indivíduos adquirirem 
uma alta preparação e evidenciarem as suas aptidões nem, o que é particularmente importante, 
existe o ambiente de convívio universitário que conduza naturalmente à criação de pontos de vista 
comuns acerca dos méritos de candidatos a funções docentes. Evidentemente que os concursos se 
deverão ir simplificando à medida que as condições gerais do nosso meio social se modificarem e se 
intensificar e rejuvenescer a actividade universitária. 

Outra importante questão que se levanta é a do passado profissional a exigir aos professores, 
o qual depende, como é óbvio, do tipo das matérias a ensinar. 

Em relação ao ensino das ciências de base defrontam-se, entre nós, duas correntes: a que pre- 
fere especialistas das respectivas ciências e a que prefere engenheiros. Diremos que, nas actuais con- 
dições, a primeira solução pode conduzir, como já se tem verificado, a situações desastradas, em vir- 
tude da liberdade dada aos professores para escolherem as matérias a ensinar e os métodos pedagó- 
gicos a seguir, compreendendo-se então a preferência por engenheiros. No entanto, uma vez saneadas 
as principais deficiências de funcionamento das escolas, não se nos oferecem dúvidas de que o ensino 
das ciências de base deve ser feito por especialistas — como é, aliás, hoje regra nos países mais evo- 
luídos — orientados pelos órgãos que previmos no art. 8. 

Quanto ao ensino das ciências aplicadas, apresentam-se três alternativas: ou os professores 
são recrutados entre engenheiros com experiência profissional ou nos institutos de investigação 
aplicada ou são preparados pelas próprias escolas. A primeira solução tem a seu favor a formação 
adquirida na prática profissional, sem dúvida muito importante para a modelação de futuros enge- 
nheiros. No entanto, a não ser que se trate de indivíduos com dotes muito excepcionais, é difícil, 
nas condições comuns do exercício da profissão de engenheiro, adquirir a sólida e vasta cultura 
científica e de natureza geral que hoje devem ser exigidas aos professores das ciências aplicadas. 
Os institutos de investigação aplicada, pela natureza das suas funções, disporão de indivíduos com 
com os mais vastos conhecimentos nas ciências aplicadas e com experiência da sua utilização. Além 
disso possuirão a necessária cultura científica e, se a actividade desses institutos for conduzida, 
como deve, em íntimo contacto com a prática, terão adquirido a formação do engenheiro e uma 
clara compreensão da inserção do seu domínio de especialização no ramo de engenharia respectivo. 
Finalmente, quanto ao recrutamento dos professores de ciências aplicadas dentro das próprias esco- 
las, isto é, entre indivíduos com carreira puramente universitária, pois estamos considerando o 
regime de full-time, vemos possibilidades análogas às do recrutamento nas instituições de investi- 
gação aplicada, uma vez que as universidades venham a transformar-se em activos centros de inves- 
tigação. Esta via de recrutamento tem sobre a anterior a vantagem dos indivíduos já terem dado as 
suas provas quanto à capacidade docente, e mesmo à preparação pedagógica, mas encontra a difi- 
culdade, verificada mesmo nos países da vanguarda, da actividade de investigação nas escolas não 
ser conduzida em contacto suficientemente íntimo com a prática de modo a proporcionar a desejada 
formação. Como, nas condições presentes, a actividade dentro das escolas não permite, salvo casos 
de espécie, a preparação de professores das ciências aplicadas, estes terão de ser recrutados em 
institutos de investigação aplicada ou entre indivíduos com experiência profissional. 

Quanto ao ensino das aplicações não oferece dúvida que a melhor solução consiste em recrutar 
engenheiros com larga prática profissional e que, além disso, tenham revelado excepcional capacidade 
intelectual e possuam a necessária aptidão pedagógica. Se, por um lado, os professores assim recru- 
tados não possuirão, por vezes, uma cultura científica e geral tão vasta quanto se desejaria, por 
outro lado a sua presença no corpo doçente é muito importante para o estabelecimento de uma sã 
orientação geral da escola, por mais íntimos que forem os seus laços com entidades estranhas. Em 
virtude da dificuldade, que se verifica mesmo em países com muito maior desenvolvimento do que 
o nosso, em deslocar para o ensino profissionais com as aptidões referidas, uma alternativa que se 
apresenta consiste em tomarem as escolas a iniciativa de, mediante longos estágios, prepararem ele- 
mentos dos seus corpos docentes. Este sistema, quando planeado com larga antecedência, pode con- 
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